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LETRA E FONEMA

A palavra fonologia é formada pelos elementos gregos fono (“som, voz”) e log, logia (“estudo”, “conhecimento”). Significa 
literalmente “estudo dos sons” ou “estudo dos sons da voz”.  Fonologia é a parte da gramática que estuda os sons da lín-
gua quanto à sua função no sistema de comunicação linguística, quanto à sua organização e classificação. Cuida, também, 
de aspectos relacionados à divisão silábica, à ortografia, à acentuação, bem como da forma correta de pronunciar certas 
palavras. Lembrando que, cada indivíduo tem uma maneira própria de realizar estes sons no ato da fala. Particularidades na 
pronúncia de cada falante são estudadas pela Fonética.

Na língua falada, as palavras se constituem de fonemas; na língua escrita, as palavras são reproduzidas por meio de 
símbolos gráficos, chamados de letras ou grafemas. Dá-se o nome de fonema ao menor elemento sonoro capaz de esta-
belecer uma distinção de significado entre as palavras. Observe, nos exemplos a seguir, os fonemas que marcam a distinção 
entre os pares de palavras:

amor – ator   /   morro – corro   /   vento - cento

Cada segmento sonoro se refere a um dado da língua portuguesa que está em sua memória: a imagem acústica que 
você - como falante de português - guarda de cada um deles. É essa imagem acústica que constitui o fonema. Este forma 
os significantes dos signos linguísticos. Geralmente, aparece representado entre barras: /m/, /b/, /a/, /v/, etc.

Fonema e Letra
- O fonema não deve ser confundido com a letra. Esta é a representação gráfica do fonema. Na palavra sapo, por 

exemplo, a letra “s” representa o fonema /s/ (lê-se sê); já na palavra brasa, a letra “s” representa o fonema /z/ (lê-se zê).
- Às vezes, o mesmo fonema pode ser representado por mais de uma letra do alfabeto. É o caso do fonema /z/, que 

pode ser representado pelas letras z, s, x: zebra, casamento, exílio.

- Em alguns casos, a mesma letra pode representar mais de um fonema. A letra “x”, por exemplo, pode representar:
- o fonema /sê/: texto
- o fonema /zê/: exibir
- o fonema /che/: enxame
- o grupo de sons /ks/: táxi

- O número de letras nem sempre coincide com o número de fonemas.
Tóxico = fonemas:   /t/ó/k/s/i/c/o/         letras:  t  ó  x  i  c  o
            1 2 3 4 5 6 7                             1 2  3  4 5  6

Galho = fonemas:     /g/a/lh/o/        letras:  g a  l h o
               1 2  3  4                               1 2 3 4 5

- As letras “m” e “n”, em determinadas palavras, não representam fonemas. Observe os exemplos: compra, conta. Nestas 
palavras, “m” e “n” indicam a nasalização das vogais que as antecedem: /õ/. Veja ainda: nave: o /n/ é um fonema; dança: o 
“n” não é um fonema; o fonema é /ã/, representado na escrita pelas letras “a” e “n”.

- A letra h, ao iniciar uma palavra, não representa fonema.
Hoje = fonemas: ho / j / e /              letras: h o j e
                1   2   3                           1 2 3 4

Classificação dos Fonemas
Os fonemas da língua portuguesa são classificados em:

1) Vogais
As vogais são os fonemas sonoros produzidos por uma corrente de ar que passa livremente pela boca. Em nossa língua, 

desempenham o papel de núcleo das sílabas. Isso significa que em toda sílaba há, necessariamente, uma única vogal.
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NÚMEROS INTEIROS E RACIONAIS: 
OPERAÇÕES (ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, 

MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO); EXPRESSÕES 

NUMÉRICAS; FRAÇÕES E OPERAÇÕES COM 
FRAÇÕES. 

Números Naturais
Os números naturais são o modelo mate-

mático necessário para efetuar uma contagem. 
Começando por zero e acrescentando sempre uma unida-
de, obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um 
antecessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente 
de zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtra-
ções, multiplicações e divisões. Todas as operações podem 
acontecer em uma única expressão. Para resolver as ex-
pressões numéricas utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro 
operações, devemos resolver a multiplicação ou a divisão 
primeiramente, na ordem em que elas aparecerem e so-
mente depois a adição e a subtração, também na ordem 
em que aparecerem e os parênteses são resolvidos primei-
ro.

Exemplo 1 

10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
 Podemos dizer que este conjunto é composto pelos 

números naturais, o conjunto dos opostos dos números 
naturais e o zero. Este conjunto pode ser representado por:

Z={...-3, -2, -1, 0, 1, 2,...}
Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero
Z*={...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos
Z+={0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos
Z-={...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que 

pode ser expresso na forma , onde a e b são inteiros 
quaisquer, com b≠0

São exemplos de números racionais:
-12/51
-3
-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por 
fração, portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?
Representação Decimal das Frações

Temos 2 possíveis casos para transformar frações em 
decimais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o nú-
mero decimal terá um número finito de algarismos após a 
vírgula.
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2º) Terá um número infinito de algarismos após a vír-
gula, mas lembrando que a dízima deve ser periódica para 
ser número racional

OBS: período da dízima são os números que se repe-
tem, se não repetir não é dízima periódica e assim números 
irracionais, que trataremos mais a frente.

Representação Fracionária dos Números Decimais

1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar 
com o denominador seguido de zeros.

O número de zeros depende da casa decimal. Para uma 
casa, um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim 
por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, en-
tão como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 

Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízi-

ma dada de x, ou seja
X=0,333...
Se o período da dízima é de um algarismo, multiplica-

mos por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:

10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de 
período.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...

Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .
Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irra-

cionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irra-

cional é sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um 

número racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na 

forma , com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

- O quociente de dois números irracionais, pode ser 
um número racional.

Exemplo:  :  =  = 2  e 2 é um número racional.

- O produto de dois números irracionais, pode ser um 
número racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo:radicais(  a raiz quadrada de um nú-
mero natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br
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DA REVOLUÇÃO DE 1930 AO BRASIL 
CONTEMPORÂNEO:

Significado da Revolução de 30.
O movimento de 1930, apesar de sua complexa base 

social (oligarquias dissidentes, tenentes, camadas médias 
urbanas) não deve ser visto como uma ruptura na estru-
tura social, política e econômica do Brasil. A revolução não 
rompeu com o sistema oligárquico, houve tão somente 
uma substituição de oligarquias no poder. A revolução de 
30 colocou um novo governo compromissado com diversos 
grupos sociais. Sob este ponto de vista, pode-se dizer que o 
movimento de 1930 patrocinou um “re-arranjo” do Estado 
brasileiro.

A República Populista e Regime Militar
Dá-se o nome de Revolução de 1930 ou Revolução de 

30 ao movimento armado liderado pelos estados de Minas 
Gerais e Rio Grande do Sul que culminou com o golpe de 
Estado que depôs o presidente paulista Washington Luís 
em 24 de outubro.

Em 1929 lideranças do estado de São Paulo romperam 
a aliança com os mineiros representada pela política do ca-
fé-com-leite, e indicaram o paulista Júlio Prestes como can-
didato à presidência da República. Em reação, o Presidente 
de Minas Gerais, Antônio Carlos Ribeiro de Andrada apoiou 
a candidatura oposicionista do gaúcho Getúlio Vargas. Em 
1º de março de 1930 houve eleições para presidente da Re-
pública que deram a vitória ao candidato governista Júlio 
Prestes, que não tomou posse em virtude do golpe de es-
tado desencadeado a 3 de outubro de 1930, e foi exilado.

Getúlio Vargas assumiu a chefia do “governo provisó-
rio” em 3 de novembro de 1930, data que marca o fim da 
República Velha.

A crise da República Velha havia se prolongado ao lon-
go da década de 1920, perdendo visibilidade com a mobili-
zação do trabalhador industrial, com as Revoltas nazifacistas 
e as dissidências políticas que enfraqueceram as grandes 
oligarquias, ameaçando a estabilidade da tradicional aliança 
rural entre os estados de São Paulo e Minas Gerais (a “Polí-
tica do café com leite”).

Em 1926, setores que se opunham ao Partido Republi-
cano Paulista (PRP) fundaram o Partido Democrático (PD), 
que defendia um programa de educação superior. Mas o 
maior sinal do desgaste republicano era a superprodução 
de café, alimentada pelo governo com constantes “valori-
zações” do trabalho rural e generosos subsídios públicos.

Crise de 1929
Em Juiz de Fora, o Partido Republicano Mineiro (PRM) 

passa para a oposição, forma a Aliança Liberal com os seg-
mentos progressistas de outros Estados e lança o gaúcho 
Getúlio Vargas para a presidência, tendo o paraibano João 
Pessoa como vice.

As Eleições e a Revolução
As eleições foram realizadas no dia 1º de março de 1930 

e deram a vitória a Júlio Prestes que obteve 1.091.709 vo-
tos contra apenas 742.794 dados a Getúlio. Ressaltando que 
Getúlio teve quase 100% dos votos no Rio Grande do Sul.

A Aliança Liberal recusou-se a aceitar a validade das 
eleições, alegando que a vitória de Júlio Prestes era decor-
rente de fraude. Além disso, deputados eleitos em estados 
onde a Aliança Liberal conseguiu a vitória, não obtiveram o 
reconhecimento dos seus mandatos. A partir daí, iniciou-se 
uma conspiração, com base no Rio Grande do Sul e em 
Minas Gerais.

A conspiração sofreu um revés em junho com o brado 
comunista de Luís Carlos Prestes que seria um ex-membro 
do movimento tenentista ,mas ele tornou-se adepto das 
ideias de Karl Marx assim começou a apoiar o comunis-
mo. Isso o levou ,depois de um tempo, a tentativa frustrada 
da intentona comunista pela ANL Logo em seguida outro 
contratempo: morre em acidente aéreo o tenente Siqueira 
Campos.

No dia 26 de julho de 1930, João Pessoa foi assassina-
do por João Dantas em Recife, por questões políticas e de 
ordem pessoal, servindo como estopim para a mobilização 
armada. João Dantas seria, logo a seguir, barbaramente as-
sassinado.

As acusações de fraude e a degola arbitrária de depu-
tados mineiros e de toda a bancada da Paraíba da Aliança 
Liberal; o descontentamento popular devido à crise econô-
mica causada pela grande depressão de 1929; o assassina-
to de João Pessoa e o rompimento da política do café com 
leite, foram os principais fatores, (ou pretextos na versão 
dos partidários de Júlio Prestes), que criaram um clima fa-
vorável a uma revolução.

Getúlio tentou várias vezes a conciliação com o go-
verno de Washington Luís e só se decidiu pela revolução 
quando já se aproximava a posse de Júlio Prestes que se 
daria em 15 de novembro. A revolução de 1930 iniciou-se, 
finalmente, no Rio Grande do Sul em 3 de outubro, às 17 
horas e 25 minutos. Osvaldo Aranha telegrafou a Juarez 
Távora comunicando início da Revolução. Ela rapidamente 
se alastrou por todo o país. Oito governos estaduais no 
nordeste foram depostos pelos tenentes.

No dia 10, Getúlio Vargas lançou o manifesto “O Rio 
Grande de pé pelo Brasil” e partiu, por ferrovia, rumo à 
capital federal (então, o Rio de Janeiro). Esperava-se que 
ocorresse uma grande batalha em Itararé (na divisa com o 
Paraná), onde as tropas do governo federal estavam acam-
padas para deter o avanço das forças revolucionárias, lide-
radas militarmente pelo coronel Góis Monteiro. Porém em 
12 e 13 de outubro ocorreu o Combate de Quatiguá, que 
pode ter sido o maior combate desta Revolução, mesmo 
tendo sido muito pouco estudado. Quatiguá localiza-se a 
direita de Jaguariaiva, próxima a divisa entre São Paulo e 
Paraná.

A batalha não ocorreu em Itararé, já que os generais 
Tasso Fragoso e Mena Barreto e o Almirante Isaías de No-
ronha depuseram Washington Luís, em 24 de outubro e 
formaram uma junta de governo. Jornais que apoiavam 
o governo deposto foram empastelados; Júlio Prestes, 
Washington Luís e vários outros próceres da república ve-
lha foram exilados.

Cangaço: Revolta E Violência No Nordeste
Ocorreu entre os anos de 1870 a 1940 (setenta anos), 

no Nordeste do Brasil.
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Para alguns pesquisadores, ele foi uma forma pura e 
simples de banditismo e criminalidade. Para outros foi uma 
forma de banditismo social, isto é, uma forma de revolta re-
conhecida como algo legítimo pelas pessoas que vivem em 
condições semelhantes.

Motivos Para O Acontecimento Do Cangaço
Miséria, fome, secas e injustiças dos coronéis-fazendei-

ros produziram no semiárido do Nordeste um cenário fa-
vorável à formatação de grupos armados conhecidos como 
cangaceiros. Os cangaceiros praticavam crimes, assaltavam 
fazendas e matavam pessoas.

Os dois mais importantes bandos do cangaço foi o de 
Antônio Silvino e o de Virgulo o Ferreira da Silva, o Lampião, 
o “Rei do Cangaço”.

Depois que a polícia massacrou o “bando de Lampião”, 
em 1938, o cangaço praticamente desapareceu do Nordeste.

A ERA VARGAS;

A Segunda República Ou Era Vargas
A chamada Era Vargas está dividida em três momentos: 

Governo Provisório, Governo Constitucional e Estado Novo. 
O período inaugurou um novo tipo de Estado, denominado 
“Estado de compromisso”, em razão do apoio de diversas 
forças sociais e políticas: as oligarquias dissidentes, classes 
médias, burguesia industrial e urbana, classe trabalhadora e 
o Exército. Neste “Estado de compromisso” não existia ne-
nhuma força política hegemônica, possibilitando o fortaleci-
mento do poder pessoal de Getúlio Vargas.

Governo Provisório (1930/1934).
Aspectos políticos e econômicos
No plano político, o governo provisório foi marcado 

pela Lei Orgânica, que estabelecia plenos poderes a Vargas. 
Os órgãos legislativos foram extintos, até a elaboração de 
uma nova constituição para o país. Desta forma, Vargas exer-
ce o poder executivo e o Legislativo. Os governadores per-
deram seus mandatos – por força da Revolução de 30 – seus 
nomeados em seus lugares os interventores federais (que 
eram escolhidos pelos tenentes). A economia cafeeira rece-
berá atenções por parte do governo federal. Para superar 
os efeitos da crise de 1929, Vargas criou o Conselho Nacio-
nal do Café, reeditando a política de valorização do café ao 
comprar e estocar o produto. O esquema provocou a forma-
ção de grandes estoques, em razão da falta de compradores, 
levando o governo a realizar a queimados excedentes. Hou-
ve um desenvolvimento das atividades industriais, principal-
mente no setor têxtil e node processamento de alimentos. 
Este desenvolvimento explica-se pela chamada política de 
substituição de importações.

A composição do Governo Provisório
Depois de criar um Tribunal Especial - cuja ação foi nula 

- com o objetivo de julgar “os crimes do governo deposto”, 
o novo governo organizou um ministério que, pela compo-
sição, nos mostra o quanto Getúlio estava compromissado 
com os grupos que lhe apoiaram na Revolução:

- general Leite de Castro - ministro do Exército;
- almirante Isaías Noronha - ministro da Marinha;
- Afrânio de Melo Franco (mineiro) - ministro do Exte-

rior;
- Osvaldo Aranha (gaúcho) - ministro da Justiça;
- José Américo de Almeida (paraibano) - ministro da 

Viação;
- José Maria Whitaker (paulista) - ministro da Fazenda;
- Assis Brasil (gaúcho) - ministro da Agricultura.
Dentro ainda da ideia de compromisso, foram criados 

dois novos ministérios:
- Educação e Saúde Pública - o mineiro Francisco Cam-

pos;
- Trabalho, Indústria e Comércio - o gaúcho Lindolfo 

Collor.
Para Juarez Távora, pela sua admirável participação re-

volucionária e pelo seu prestígio como homem de ação, 
foi criada a Delegacia Regional do Norte. Pela chefia políti-
ca dos estados brasileiros do Espírito Santo ao Amazonas, 
Juarez Távora foi chamado de O Vice-Rei do Norte. 

A política cafeeira da Era Vargas

O capitalismo passava por uma de suas violentas crises 
de superprodução. Essas crises cíclicas do capitalismo eram 
o resultado da ausência de uma planificação, o que produ-
zia a anarquia da produção social.

As nações industriais com problemas de superprodu-
ção acirravam o imperialismo, superexplorando as nações 
agrárias, restringindo os créditos e adotando uma política 
protecionista, sobretaxando as importações.

Neste contexto o café conheceu uma nova e violenta 
crise de superprodução, de mercados e de preços, que caí-
ram de 4 para 1 libra nos primeiros anos da década de 30.

Como o café era à base da economia nacional, a cri-
se poderia provocar sérios problemas para outros setores 
econômicos, tais como a indústria e o comércio, o que seria 
desastroso.

Era preciso salvar o Brasil dos efeitos da crise mundial 
de 1929. Era necessário evitar o colapso econômico do País. 
Para evitá-lo, o governo instituiu uma nova política cafeei-
ra, visando o equilíbrio entre a oferta e a procura, a eleva-
ção dos preços e a contenção dos excessos de produção, 
pois a produção cafeeira do Brasil era superior à mundial.

Para aplicar esta política, Vargas criou, em 1931, o CNC 
(Conselho Nacional do Café), que foi substituído em 1933 
pelo DNC (Departamento Nacional do Café). Dentro desta 
nova política tornou-se fundamental destruir os milhares 
de sacas de café que estavam estocadas. O então ministro 
da Fazenda, Osvaldo Aranha, através de emissões e impos-
tos sobre a exportação, iniciou a destruição do excedente 
do café através do fogo e da água,

De 1931 a 1944, foram queimadas ou jogadas ao mar, 
aproximadamente, 80 milhões de sacas. Proibiram-se no-
vas plantações por um prazo de três anos e reduziram-se 
as despesas de produção através da redução dos salários e 
dos débitos dos fazendeiros em 50%.

Por ter perdido o poder político e pelo fato de ter de 
se submeter às decisões econômicas do governo federal, 
as oligarquias cafeeiras se opuseram à política agrária da 
Era Vargas.
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Revolução constitucionalista de 1932

Movimento ocorrido em São Paulo ligado à demora de 
Getúlio Vargas para reconstitucionalizar o país, a nomea-
ção de um interventor pernambucano para o governo do 
Estado (João Alberto). Mesmo sua substituição por Pedro 
de Toledo não diminuiu o movimento. O movimento teve 
também como fator a tentativa da oligarquia cafeeira re-
tomar o poder político. O movimento contou com apoio 
das camadas médias urbanas. Formou-se a Frente Única 
Paulista, exigindo a nomeação de um interventor paulista e 
a reconstitucionalização imediata do país. 

Em maio de 1932 houve uma manifestação contra Ge-
túlio que resultou na morte de quatro manifestantes: Mar-
tins, Miragaia, Dráusio e Camargo. Iniciou-se a radicaliza-
ção do movimento, sendo que o MMDC passou a ser o 
símbolo deste momento marcado pela luta armada. Após 
três meses de combates as forças leais a Vargas forçaram 
os paulistas à rendição. Procurando manter o apoio dos 
paulistas, Getúlio Vargas acelerou o processo de redemo-
cratização realizando eleições para uma Assembleia Cons-
tituinte que deveria elaborar uma nova constituição para 
o Brasil.

A constituição de 1934.

Promulgada em 16 de novembro de 1934 apresentan-
do os seguintes aspectos:

- A manutenção da República com princípios federa-
tivos; 

- Existência de três poderes independentes entre si: 
Executivo, Legislativo e Judiciário;

- Estabelecimento de eleições diretas para o Executivo 
e Legislativo;

- As mulheres adquirem o direito ao voto;
- Representação classista no Congresso (elementos 

eleitos pelos sindicatos);
- Criado o Tribunal do Trabalho;
- Legislação trabalhista e liberdade de organização sin-

dical;
- Estabelecimento de monopólio estatal sobre algumas 

atividades industriais;
- Possibilidade da nacionalização de empresas estran-

geiras;
- Instituído o mandato de segurança, instrumento jurí-

dico dos direitos do cidadão perante o Estado. A Constitui-
ção de 1934 foi inspirada na Constituição de Weimar pre-
servando o liberalismo e mantendo o domínio dos proprie-
tários visto que a mesma não toca no problema da terra.

Governo Constitucional (1934/1937).
Período marcado pelos reflexos da crise mundial de 

1929: 
- crise econômica, 
- desemprego,
- inflação e 
- carestia. 

Neste contexto desenvolvem-se, na Europa, os regimes 
totalitários (nazismo e fascismo) – que se opunham ao so-
cialismo e ao liberalismo econômico. A ideologia nazifascis-
ta chegou ao Brasil, servindo de inspiração para a fundação 
da Ação Integralista Brasileira (AIB), liderada pelo jornalista 
Plínio Salgado. Movimento de extrema direita, anticomunis-
ta, que tinha como lema “Deus, pátria, família”. Defendia a 
implantação deum Estado totalitário e corporativo. A milícia 
da AIB era composta pelos “camisas verdes”, que usavam de 
violência contra seus adversários. Os integralistas receberam 
apoio da alta burguesia, do clero, da cúpula militar e das ca-
madas médias urbanas. 

Por outro lado, o agravamento das condições de vida 
da classe trabalhadora possibilitou a formação de um mo-
vimento de caráter progressista, contando com o apoio de 
liberais, socialista, comunistas, tenentes radicais e dos sindi-
catos – trata-se da Aliança Nacional Libertadora (ANL). Luís 
Carlos Prestes, filiado ao Partido Comunista Brasileiro foi elei-
to presidente de honra. A ANL reivindicava a suspensão do 
pagamento da dívida externa, a nacionalização das empresas 
estrangeiras e a realização da reforma agrária. Colocava-se 
contra o totalitarismo e defendia a democracia e um governo 
popular. 

A adesão popular foi muito grande, tornando a ANL uma 
ameaça ao capital estrangeiro e aos interesses oligárquicos. 
Procurando conter o avanço da frente progressista o governo 
federal - por meio da aprovação da Lei de Segurança Nacio-
nal – decretou o fechamento dos núcleos da ANL. A reação, 
por parte dos filiados e simpatizantes, foi violenta e imedia-
ta. Movimentos eclodiram no Rio de Janeiro, Recife, Olinda e 
Natal – episódio conhecido como Intentona Comunista.

O golpe do Estado Novo
No ano de 1937 deveriam ocorrer eleições presidenciais 

para a sucessão de Getúlio Vargas. A disputa presidencial foi 
entre Armando de Sales Oliveira – que contava com o apoio 
dos paulistas e de facções de oligarquias de outros Estados. 
Representava uma oposição liberal ao centralismo de Vargas. 
A outra candidatura era a de José Américo de Almeida, apoia-
do pelo Rio Grande do Sul, pelas oligarquias nordestinas e 
pelos Partidos Republicanos de São Paulo e Minas Gerais. Um 
terceiro candidato era Plínio Salgado, da Ação Integralista. 

A posição de Getúlio Vargas era muito confusa – não 
apoiando nenhum candidato. Na verdade a vontade de 
Getúlio era a de continuar no governo, em nome da esta-
bilidade e normalidade constitucional; para tanto, contava 
com apoio de alguns setores da sociedade. O continuísmo 
de Vargas recebeu apoio de uma parte do Exército – Góes 
Monteiro e Eurico Gaspar Dutra representavam a alta cúpula 
militar – surgindo a ideia de um golpe, sob o pretexto de 
garantira segurança nacional. O movimento de “salvação na-
cional” – que garantiu a permanência de Vargas no poder 
– foi a divulgação de um falso plano de ação comunista para 
assumir o poder no Brasil. Chamado de Plano Cohen, o falso 
plano serviu de pretexto para o golpe de 10 de novembro 
de 1937, decretando o fechamento do Congresso Nacional, 
suspensão da campanha presidencial e da Constituição de 
1934. Iniciava-se o Estado Novo.
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O Estado Novo (1937/1945).
O Estado Novo – período da ditadura de Vargas – 

apresentou as seguintes características: intervencionismo 
do Estado na economia e na sociedade e um centralização 
política nas mãos do Executivo, anulando o federalismo re-
publicano.

A constituição de 1937.
Foi outorgada em 10 de novembro de 1937 e redigida 

por Francisco Campos. Baseada na constituição polonesa 
(daí o apelido de “polaca”) apresentava aspectos fascistas. 
Principais características: centralização política e fortaleci-
mento do poder presidencial; extinção do legislativo; su-
bordinação do Poder Judiciário ao Poder Executivo; insti-
tuição dos interventores nos Estados e uma legislação tra-
balhista. A Constituição de 1937 eliminava a independência 
sindical e extinguia os partidos políticos. A extinção da AIB 
deixou os integralistas insatisfeitos com Getúlio. Em maio 
de 1938 os integralistas tentaram um golpe contra Vargas 
– o Putsch Integralista – que consistiu numa tentativa de 
ocupar o palácio presidencial. Vargas reagiu até a chegada 
a polícia e Plínio Salgado precisou fugir do país.

Política Trabalhista
O Estado Novo procurou controlar o movimento tra-

balhador através da subordinação dos sindicatos ao Minis-
tério do Trabalho. Proibiram-se as greves e qualquer tipo 
de manifestação. Por outro lado, o Estado efetuou algumas 
concessões, tais como, o salário mínimo, a semana de tra-
balho de 44 horas, a carteira profissional, as férias remu-
neradas. As leis trabalhistas foram reunidas, em 1943, na 
Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), regulamentando 
as relações entre patrões e empregados. A aproximação de 
Vargas junto a classe trabalhadora urbana originou, no Bra-
sil, o populismo – forma de manipulação do trabalhador 
urbano, onde o atendimento de algumas reivindicações 
não interfere no controle exercido pela burguesia.

Política Econômica
O Estado Novo iniciou o planejamento econômico, 

procurando acelerar o processo de industrialização brasi-
leiro. O Estado criou inúmeros órgãos com o objetivo de 
coordenar e estabelecer diretrizes de política econômica. 
O governo interveio na economia criando as empresas 
estatais – sem questionar o regime privado. As empresas 
estatais encontrava-se em setores estratégicos, como a si-
derurgia (Companhia Siderúrgica Nacional), a mineração 
(Companhia Vale do Rio Doce), hidrelétrica (Companhia Hi-
drelétrica do Vale do São Francisco), mecânica (Fábrica Na-
cional de Motores) e química (Fábrica Nacional de Álcalis).

Política administrativa.
Procurando centralizar e consolidar o poder político, o 

governo criou o DASP (Departamento de Administração e 
Serviço Público), órgão de controle da economia. O outro 
instrumento do Estado Novo foi a criação do DIP (Departa-
mento de Imprensa e Propaganda), que realizava a propa-
ganda do governo. O DIP controlava os meios de comuni-
cação, por meio da censura. Foi o mais importante instru-
mento de sustentação da ditadura que, ao lado da polícia 

secreta, comandada por Filinto Muller, instaurou no Brasil 
o período do terror: prisões, repressão, exílios, torturas etc. 
Como exemplo de propaganda tem-se a criação da Hora 
do Brasil – que difundia as realizações do governo; o exem-
plo do terror fica por conta do caso de Olga Benário, mu-
lher de Prestes, que foi presa e deportada para a Alemanha 
(grávida). Foi assassinada num campo de concentração.

Há tempos, as indústrias vêm conquistando seu es-
paço no território brasileiro, tornando-se muitas vezes um 
dos elementos mais básicos de uma região. Trazem consi-
go, sempre a característica marcante da mudança, tanto na 
cultura como na economia, ou até mesmo no espaço que 
ela ocupa e no impacto que ela causará no meio ambiente.

A seguir, veremos um pouco mais sobre as indústrias, 
como e porque um lugar que comporta uma ou várias in-
dústrias se modifica, e modifica a vida de sua população e 
como os meios de transporte e comunicação podem in-
fluenciar para a industrialização de uma determinada re-
gião.

Porque as indústrias tendem a se concentrar mais em 
uma determinada região? Como fica o desenvolvimento de 
uma região pouco industrializada? Essas e outras questões, 
serão abordadas, tendo como principal objetivo entender 
melhor o papel desta gigante, chamada INDÚSTRIA!

Nacionalismo

- Respeito pela formação natural dos povos, ligados 
por laços étnicos, linguísticos e por outros laços culturais;

- Direito de todos os povos lutarem por sua indepen-
dência como nação;

- Direito dos povos de viverem, com autodetermina-
ção, num território unificado.

A distribuição espacial das indústrias no Brasil
A atividade industrial, antes muito concentrada no 

Sudeste brasileiro, vem sendo melhor distribuída entre as 
diversas regiões do país. Atualmente, seguindo uma ten-
dência mundial, o Brasil vem passando por um processo 
de descentralização industrial, chamada por alguns autores 
de desindustrialização, que vem ocorrendo intra-regio-
nalmente e também entre as regiões.

Dentro da região Sudeste, essa desindustrialização está 
ocorrendo no ABCD Paulista, sendo que as indústrias bus-
cam menores custos de produção do interior paulista, como 
no Vale do Paraíba e ao longo da Rodovia Fernão Dias, que 
liga São Paulo a Belo Horizonte. Estas áreas oferecem, além 
de incentivos fiscais, menores custos de mão-de-obra, 
transportes menos congestionados e, por tratarem-se de 
cidades-médias, melhor qualidade de vida, o que é vital 
para polos tecnológicos.

A desconcentração industrial entre as regiões vem 
determinando o crescimento de cidades-médias dotadas 
de boa infraestrutura e com centros formadores de mão-
-de-obra qualificada, geralmente universidades. Além dis-
so, percebe-se um movimento de indústrias tradicionais, 
de uso intensivo de mão-de-obra, como a de calçados e 
vestuários para o Nordeste, atraídas sobretudo, pela mão-
-de-obra extremamente barata.
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A concentração industrial no Nordeste
A distribuição espacial da indústria brasileira, com 

acentuada concentração em São Paulo, foi determinada 
pelo processo histórico, pois no momento do início da efe-
tiva industrialização, o estado tinha, devido à cafeicultura, 
os principais fatores para instalação das mesmas, podendo 
citar: capital, mercado consumidor, mão-de-obra e trans-
portes.

Além disso, a atuação estatal através de diversos pla-
nos governamentais, como o Plano de Metas, acentuou 
esta concentração no Sudeste, destacando novamente São 
Paulo. A partir desse processo industrial e, respectiva con-
centração, o Brasil, que não possuía um espaço geográfico 
nacional integrado, tendo uma estrutura de arquipélago 
econômico com várias áreas desarticuladas, passa a se inte-
grar. Esta integração reflete nossa divisão inter-regional do 
trabalho, sendo tipicamente centro-periferia, ou seja, com a 
região Sudeste polarizando as demais.

A exemplo do que ocorre em outros países industria-
lizados, existe no Brasil uma grande concentração espacial 
da indústria no Sudeste. A concentração industrial nesta 
região é maior no Estado de São Paulo, por motivos históri-
cos. O processo de industrialização, entretanto, não atin-
giu toda a região Sudeste, o que produziu espaços geográ-
ficos diferenciados e grandes desigualdades dentro da pró-
pria região. A cidade de São Paulo, o ABCD (Santo André, 
São Bernardo do Campo, São Caetano e Diadema) e centros 
próximos, como Campinas, Jundiaí e São José dos Campos 
possuem uma superconcentração industrial, elaborando 
espaços geográficos integrados à região metropolitana de 
São Paulo. Esta área se tornou o centro da industrialização, 
que se expandiu nas direções: da Baixada Santista, da região 
de Sorocaba e do Vale do Paraíba – Rio de Janeiro e interior, 
alcançando Ribeirão Preto e São José do Rio Preto.

As atividades econômicas e industriais nas 5 regiões 
do Brasil

Sudeste
Como descrito anteriormente, a região Sudeste é a que 

possui a maior concentração industrial do país.
Nesta área, os principais tipos de indústrias são: auto-

mobilística, petroquímica, alimentares, de minerais não me-
tálicos, têxtil, de vestuário, metalúrgica, mecânica, etc. É um 
centro industrial bem desenvolvido, marcado pela varieda-
de e volume de produção.

Várias empresas multinacionais operam nos setores au-
tomobilísticos de máquinas e motores, produtos químicos, 
petroquímicos, etc. As empresas governamentais atuam 
principalmente nos setores de siderurgia. Petróleo e meta-
lurgia, enquanto empresas nacionais ocupam áreas diversi-
ficadas.

O grande interesse de empresas multinacionais é princi-
palmente pela mão-de-obra mais barata, pelo forte merca-
do consumidor e pela exportação dos produtos industriais 
a preços mais baixos. Quem observa a saída de navios dos 
portos de Santos e do Rio de Janeiro tem oportunidade de 
verificar quantos produtos industriais saem do Brasil para 
outros países.

A cidade do Rio de Janeiro, caracterizada durante 
muito tempo como capital administrativa do Brasil até a 
criação de Brasília, possui também um grande parque in-
dustrial. Porém, não possui as mesmas características de 
alta produção e concentração como a São Paulo. Constitui-
-se também, de empresas de vários tipos, destacando-se 
as indústrias de refino de petróleo, estaleiros, indústria de 
material de transporte, tecelagem, metalurgia, papel, têxtil, 
vestuário, alimentos, etc.

Minas Gerais, tem um passado ligado à mineração, e, 
devido a isso, assumiu importância no setor metalúrgico 
após a 2 Guerra Mundial e passou a produzir principalmen-
te aço, ferro-gusa e cimento para as principais fábricas do 
Sudeste. A cidade de Belo Horizonte tornou-se um centro 
industrial diversificado, com indústrias que vão desde o 
extrativismo até setor automobilístico.

Além do triângulo São Paulo, Rio de Janeiro e Belo 
Horizonte, existem no Sudeste outras áreas industriais, a 
maioria apresentando ligação direta com algum produto 
ou com a ocorrência de matéria-prima. É o caso de Vol-
ta Redonda, Ipatinga, Timóteo, João Monlevade e Ouro 
Branco, entre outras, ligadas à siderurgia. Outros centros 
industriais estão ligados à produção local, como Campos 
e Macaé, Três Corações, Araxá e Itaperuna, Franca e Nova 
Serrana, Araguari e Uberlândia, entre outras.

O estado do Espírito Santo é o menos industrializado 
do Sudeste, tendo centros industriais especializados como: 
Aracruz, Ibiraçu, Cachoeiro de Itapemirim. Vitória, a capital 
do Estado, tem atividades econômicas diversificadas, re-
lacionadas à sua situação portuária e às indústrias ligadas à 
usina siderúrgica de Tubarão.

No Sudeste, outras atividades estão muito ligadas à 
vida urbana e industrial: comércio, serviço público, pro-
fissionais liberais, educação, serviços bancários, de comu-
nicação, de transporte, etc. Quanto maior a cidade, maior 
variedade de profissionais aparecem ligados às atividades 
urbanas.

Como em São Paulo, Rio e Belo Horizonte concentram-
-se a maior produção industrial do país, a circulação de 
pessoas e mercadorias é muito intensa na região. Milhares 
de pessoas estão envolvidas na comercialização, transporte 
e distribuição dos produtos destinados à industrialização, 
ao consumo interno ou à exportação. Considerada tam-
bém o centro cultural do país, a região possui uma vasta 
rede de prestação de serviços em todos os ramos, com 
grande capacidade de expansão, graças ao crescimento de 
suas cidades.

Sul
A industrialização do Sul, tem muita vinculação com a 

produção agrária, visa o abastecimento do mercado inter-
no e as exportações.

O imigrante foi um elemento muito importante no iní-
cio da industrialização como mercado consumidor e no 
processo industrial de produtos agrícolas, muitas vezes em 
estrutura familiar e artesanal.
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A industrialização de São Paulo implicou na incorpora-
ção do espaço do Sul como fonte de matéria-prima. Implicou 
também na incapacidade de concorrência das indústrias do 
sul, que passaram a exportar seus produtos tradicionais 
como calçados e produtos alimentares, para o exterior. Com 
as transformações espaciais ocasionadas pela expansão da 
soja, o Sul passou a ter investimentos estrangeiros em indús-
trias de implementos agrícolas.

A indústria passou a se diversificar para produzir bens 
intermediários para as indústrias de São Paulo. Nesse senti-
do, o Sul passou a complementar a produção do Sudeste. 
Daí considerarmos o Sul como sub-região do Centro-Sul.

Objetivando a integração brasileira com os países do 
Mercosul, a indústria do Sul conta com empresas no setor 
petroquímico, carboquímico, siderúrgico e em indústrias de 
ponta.

A reorganização e modernização da indústria do 
Sul necessita também de uma política nacional que possi-
bilite o aproveitamento das possibilidades de integração da 
agropecuária e da indústria, à implantação e crescimento da 
produção de bens de capital e de indústrias de ponta em 
condições de concorrência com as indústrias de São Paulo.

Nordeste
A industrialização dessa região vem se modificando, 

modernizando, mas sofre a concorrência com as indústrias 
do Centro-Sul, principalmente de São Paulo, que utilizam um 
maquinário tecnologicamente mais sofisticado.

A agroindústria açucareira é uma das mais importantes, 
visando, sobretudo, a exportação do açúcar e do álcool.

As indústrias continuam a tendência de intensificar a 
produção ligada à agricultura e as novas indústrias metalúr-
gicas, químicas, mecânicas e outras.

A exploração petrolífera no Recôncavo Baiano trouxe 
para a região indústrias ligadas à produção, refino e utiliza-
ção de derivados do petróleo.

Essa nova indústria de alta tecnologia e capital intenso, 
não absorve a mão-de-obra que passa a se subempregar na 
área de serviços ou fica desempregada.

As indústrias estão concentradas nas mãos de poucos 
empresários e os salários pagos são muito baixos, acarretan-
do o empobrecimento da população operária.

O sistema industrial do Nordeste, concentrado na Zona 
da Mata, tem pouca integração interna. Encontra-se somen-
te em alguns pontos dispersos e concentra-se, sobretudo, 
nas regiões metropolitanas: Recife, Salvador e Fortaleza.

Com vistas à política do Governo Federal para o Pro-
grama de Corredores da Exportação, instituído no final da 
década de 70, com o intuito de atender o escoamento da 
produção destinada ao mercado externo, foram realizadas 
obras nos terminais açucareiros dos portos de Recife e Ma-
ceió.

A rede rodoviária está mais integrada a outras regiões 
do que dentro do próprio Nordeste. A construção da rodo-
via, ligando o Nordeste ao Sudeste e ao Sul, possibilitou o 
abastecimento do Nordeste com produtos industrializados 
no Sudeste e o deslocamento da população nordestina em 
direção ao mesmo.

Centro-Oeste
Na década de 60, a industrialização a nível nacional adquire 

novos padrões. As indústrias de máquinas e insumos agrícolas, 
instaladas no Sudeste, tiveram mercado consumidor certo no 
Centro-Oeste, ao incentivarem o cultivo de produtos para expor-
tação em grandes áreas mecanizadas.

A partir da década de 70, o Governo Federal implantou uma 
nova política econômica visando à exportação. Para atender às 
necessidades econômicas brasileiras e a sua participação dentro 
da divisão internacional do trabalho, caberia ao Centro-Oeste à 
função de produtor de grãos e carnes para exportação.

Com tudo isso, o Centro-Oeste tornou-se a segunda região 
em criação de bovinos do País, sendo esta a atividade econômica 
mais importante da sub-região. Sua produção de carne visa o 
mercado interno e externo.

Existem grandes matadouros e frigoríficos que industriali-
zam os produtos de exportação. O abastecimento regional é fei-
to pelos matadouros de porte médio e matadouros municipais, 
além dos abates clandestinos que não passam pela fiscalização 
do Serviço de Inspeção Federal.

Sua industrialização se baseia no beneficiamento de maté-
rias-primas e cereais, o que contribui para o maior valor de sua 
produção industrial. As outras atividades industriais são voltadas 
para a produção de bens de consumo, como: alimentos, móveis, 
entre outros. A indústria de alimentos, a partir de 1990, passou 
a se instalar nos polos produtores de matérias-primas, provo-
cando um avanço na agroindústria do Centro-Oeste. A CEVAL, 
instalada em Dourados MS, por exemplo, já processa 50% da 
soja na própria área.

No estado de Goiás, por exemplo, existem indústrias em 
Goiânia, Anápolis, Itumbiara, Pires do rio, Catalão, Goianésia e 
Ceres. Goiânia e Anápolis, localizadas na área de maior desen-
volvimento econômico da região, são os centros industriais mais 
significativos, graças ao seu mercado consumidor, que estimula 
o desenvolvimento industrial.

Enquanto outras áreas apresentam indústrias ligadas aos 
produtos alimentares, minerais não metálicos e madeira, esta 
área possui certa diversificação industrial. Contudo, os produ-
tos alimentares representam o maior valor da produção indus-
trial.

Norte
A atividade industrial no Norte, é pouco expressiva, se 

comparada com outras regiões brasileiras. Porém, os investimen-
tos aplicados, principalmente nas últimas décadas, na área dos 
transportes, comunicações e energia possibilitaram a algumas 
áreas o crescimento no setor industrial, visando à exportação.

Grande parte das indústrias está localizada próxima à fon-
te de matérias-primas como a extração de minerais e madeiras, 
com pequeno beneficiamento dos produtos.

A agroindústria regional dedica-se basicamente ao bene-
ficiamento de matérias-primas diversas, destacando-se a pro-
dução de laticínios, o processamento de carne, ossos e couro, a 
preservação do pescado, a extração de suco de frutas, o esmaga-
mento de sementes para fabricação de óleos, a destilação de es-
sências florestais, prensagem de juta, etc. Tais atividades, além de 
aumentarem o valor final da matéria-prima, geram empregos.
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As principais regiões industriais são Belém e Manaus. 
Na Amazônia não acontece como no Centro-sul do país, a 
criação de áreas industriais de grandes dimensões.

Mais adiante veremos sobre a criação da Zona Franca 
de Manaus.

Como a implantação de uma indústria pode alterar 
a cultura e as relações de trabalho na região em que foi 
implantada

Já é do conhecimento de todos nós, que quando uma 
indústria é implantada em determinada região, várias mu-
danças acontecem, dentre elas, mudanças no espaço geo-
gráfico, mudanças culturais, e, principalmente, mudanças 
na economia.

A implantação de uma indústria, modifica a cultura, 
pois, um trabalho que artesanalmente era executado pelo 
povo, e tido como tradição, cede seu lugar, muitas vezes, 
as máquinas pesadas, que exercem sozinhas e em pouco 
tempo, o serviço que muitas vezes era desempenhado por 
várias pessoas e em um período de tempo muito maior. As-
sim, milhares de postos de trabalho se extinguiam, fazen-
do com que aumentasse o número de empregos informais 
surgidos nessa região.

Além de mudanças na cultura e economia, surgem 
também, mudanças no espaço geográfico. Em alguns ca-
sos, as indústrias são implantadas, sem maior avaliação 
dos danos que ela poderá causar, acarretando consequên-
cias gravíssimas posteriormente.

A Zona Franca de Manaus
A Zona Franca de Manaus (ZFM) foi criada em 1957, 

originalmente através da Lei 3.173, com o objetivo de es-
tabelecer em Manaus um entreposto destinado ao benefi-
ciamento de produtos para posterior exportação. Em 1967, 
a ZFM foi subordinada diretamente ao Ministério do Inte-
rior, através da SUFRAMA (pelo Decreto-Lei n 288). O de-
creto estabelecia incentivos com vigência até o ano 1997.

Ao longo dos anos 70, os incentivos fiscais atraíram 
para a Zona Franca de Manaus investimentos de empre-
sas nacionais e estrangeiras anteriormente instaladas no 
sul do Brasil, bem como investimentos de novas ET, princi-
palmente da indústria eletrônica de consumo. Nos anos 80, 
a Política Nacional de Informática impediu que a produção 
de computadores e periféricos e de equipamentos de tele-
comunicações se deslocasse para Manaus e a ZFM mante-
ve apenas o segmento de consumo da indústria eletrônica.

A Constituição de 1988 prorrogou a vigência dos incen-
tivos fiscais da União para a Zona Franca de Manaus até 
o ano de 2013, mas com a abertura da economia, nos anos 
90, esses incentivos perderam eficácia. Simultaneamente, 
os produtos fabricados na ZFM passaram a enfrentar a 
concorrência com produtos importados no mercado do-
méstico brasileiro. As empresas estabelecidas em Manaus 
promoveram um forte ajuste com redução do emprego e 
aumento do conteúdo importado dos produtos finais.

O BRASIL NA II GUERRA. REGIME MILITAR 
– 1964-1985: O GOLPE DE 1964 E O REGIME 

MILITAR; A REPRESSÃO POLÍTICA E O 
“MILAGRE ECONÔMICO”;

Golpe Militar De 1964

O Governo estadunidense tornou públicos, em 31 de 
março de 2004, documentos da política dos Estados Uni-
dos e das operações da CIA que, ao ajudar os militares 
brasileiros, conduziram à deposição do presidente João 
Goulart, no dia 1º de abril de 1964. O governo america-
no e os militares brasileiros viam em João Goulart alguém 
perigoso porque, além de simpatizar com o regime Castris-
ta de Cuba, mantinha uma política exterior independente 
de Washington, e tinha nacionalizado uma subsidiaria da 
ITT (empresa norte americana). Além disso, Goulart tinha 
nacionalizado, no início de 1964, o petróleo, bem como a 
terra ociosa nas mãos de grandes latifundiários, e aprova-
do uma lei que limitava a quantidade de benefícios que as 
multinacionais poderiam retirar do país. Outro motivo foi o 
Brasil ser o maior exportador de suco de laranja do mundo, 
fato que punha em risco a indústria norte-americana deste 
setor, situada no estado da Flórida.

Em 1964, o comício organizado por Leonel Brizola e 
João Goulart, na Central do Brasil, no Rio de Janeiro, serviu 
como estopim para o golpe. Neste comício eram anuncia-
das as reformas que mudariam o Brasil, tais como um ple-
biscito pela convocação de uma nova constituinte, reforma 
agrária e a nacionalização de refinarias estrangeiras.

Foi neste cenário que, depois de um encontro com 
trabalhadores, em 1964, João Goulart (eleito à época, de-
mocraticamente, pelo Partido Trabalhista Brasileiro - PTB) 
foi deposto e teve de fugir para o Rio Grande do Sul e, 
em seguida, para o Uruguai. Desta maneira, o Chefe Maior 
do Exército, o General Humberto Castelo Branco, tornou-se 
presidente do Brasil.

As principais cidades brasileiras foram tomadas por 
soldados armados, tanques, jipes, etc. Os militares incen-
diaram a Sede, situada no Rio de Janeiro, da União Na-
cional dos Estudantes (UNE). As associações que apoiavam 
João Goulart foram tomadas pelos soldados, dentre elas 
podemos citar: sedes de partidos políticos e sindicatos de 
diversas categorias.

O golpe militar de 1964 foi amplamente apoiado à 
época e um pouco antes por jornais como O Globo, Jornal 
do Brasil e Diário de notícias. Um dos motivos que condu-
ziram ao golpe foi uma campanha, organizada pelos meios 
de comunicação, para convencer as pessoas de que Jango 
levaria o Brasil a um tipo de governo semelhante ao adota-
do por países como China e Cuba, ou seja, comunista, algo 
inadmissível naquele tempo, quando se dizia que o que era 
bom para os Estados Unidos era bom para o Brasil.

Em 1965, as liberdades civis foram reduzidas, o poder do 
governo aumentou e foi concedida ao Congresso a tarefa de 
designar o presidente e o vice-presidente da república.
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FIM DO REGIME MILITAR; CAMPANHA 
DIRETAS JÁ! (1984)

O AI-5 e o Fechamento do Regime Militar: Para en-
frentar a crise Costa e Silva editou, em 13 de dezembro de 
1968, o AI-5 que permitia ao governo decretar o recesso 
legislativo e intervir nos estados sem as limitações da cons-
tituição, a cassar mandatos eletivos, decretar confisco dos 
bens “de todos quantos tenham enriquecido ilicitamente” 
e suspender por 10 anos os direitos políticos de qualquer 
cidadão. Ou seja, apertou ainda mais o regime. O AC 38 de-
cretou o recesso do Congresso por tempo indeterminado. 
Foram presos jornalistas e políticos que haviam se manifes-
tado contra o regime, entre eles o ex-presidente Juscelino 
Kubitschek, e ex-governador Carlos Lacerda, além de de-
putados estaduais e federais do MDB e mesmo da ARENA.

Lacerda foi preso e conduzido ao Regimento Marechal 
Caetano de Farias, da Polícia Militar do Estado da Guanaba-
ra, sendo libertado por estar com a saúde debilitada, após 
uma semana fazendo greve de fome. No dia 30 de dezem-
bro de 1968 foi divulgada uma lista de políticos cassados: 
11 deputados federais, entre os quais Márcio Moreira Al-
ves. Carlos Lacerda teve os direitos políticos suspensos. No 
dia seguinte, o presidente Costa e Silva falou em rede de 
rádio e tv, afirmando que o AI-5 havia sido não a melhor, 
mas a única solução e que havia salvo a democracia e esta-
belecido a volta às origens do regime.

No início de 1969 Lacerda viajou para a Europa e, em 
maio, seguiu para a África como enviado especial de O Es-
tado de São Paulo e do Jornal da Tarde. Em 16 de janeiro 
de 1969 foi divulgada nova lista de 43 cassados com 35 
deputados, 2 senadores e 1 ministro do STF, Peri Constant 
Bevilacqua. O regime militar estava se tornando uma dita-
dura mais e mais violenta, a imprensa da época (Folha de 
São Paulo) veladamente afirmava que o AI-5 foi o “golpe 
dentro do golpe”, expressão esta que acabou virando cha-
vão entre a população.

A Emenda Constitucional: No dia 17 de outubro, foi 
promulgada pela junta militar a Emenda Constitucional nº 
1, incorporando dispositivos do AI-5 à constituição, estabe-
lecendo o que ficou conhecido como Constituição de 1969. 
Em 25 de outubro, Médici e Rademaker foram eleitos pelo 
Congresso por 293 votos, havendo 76 abstenções, corres-
pondentes à bancada do MDB. O novo presidente tomou 
posse no dia 30 de novembro.

Após o Golpe de 1964: Logo após o golpe de 1964, 
em seus primeiros 4 anos, a ditadura foi endurecendo e 
fechando o regime aos poucos. O período compreendido 
entre 1968 até 1975 foi determinante para a nomenclatura 
histórica conhecida como “anos de chumbo”. Dezoito mi-
lhões de eleitores brasileiros sofreram das restrições im-
postas por seguidos Atos Institucionais que ignoravam e 
cancelavam a validade da Constituição Brasileira, criando 
um Estado de exceção, suspendendo a democracia.

Querendo impor um modelo sócio, político e econô-
mico para o Brasil, a ditadura militar no entanto tentou for-
jar um ambiente democrático, e não se destacou por um 
governante definido ou personalista. Durante sua vigência, 
a ditadura militar não era oficialmente conhecida por este 
nome, mas pelo nome de “Revolução” - os golpistas de 
1964 sempre denominaram assim seu feito - e seus gover-
nos eram considerados “revolucionários”. A visão crítica do 
regime só começou a ser permitida a partir de 1974, quan-
do o general Ernesto Geisel determinou a abertura lenta e 
gradual da vida sócio-política do país.

Bipolarização: Durante a eclosão do golpe de 1964 
havia duas correntes ideológicas no Brasil, sendo uma de 
esquerda e outra de direita. Aquelas correntes tinham mo-
vimentos populares de ambas facções, acredita-se finan-
ciados com capital externo. Além da polarização, existia 
também um forte sentimento antigetulista, dizem alguns 
motivador do movimento militar que derrubou Jango.

Lista dos principais movimentos de direita e esquerda

A esquerda 
- Mais de mil sindicatos de trabalhadores foram funda-

dos até 1964 
- Surge o Comando Geral dos Trabalhadores (CGT) 
- Pacto de Unidade e Ação (PUA  aliança intersindical) 
- União Nacional dos Estudantes (UNE) 
- Ação Popular (católicos de esquerda) 
- Instituto Superior de Estudos Brasileiros (Iseb - reu-

nindo intelectuais de esquerda) 
- Frente de Mobilização Popular (FMP, liderada por 

Leonel Brizola) 
- União dos Lavradores e Trabalhadores Agrícolas do 

Brasil 
- Ligas camponesas
- Organizações de luta contra o regime militar e pela 

instalação do regime comunista (inclusive surgidas após o 
golpe) 

- Ação Libertadora Nacional (ALN) 
- Comando de Libertação Nacional (COLINA) 
- MNR 
- Molipo 
- Movimento Revolucionário 8 de Outubro (MR-8] 
- PCB 
- PCBR 
- Partido Operário Comunista (POC) 
- POLOP 
- VAR-Palmares 
- Vanguarda Popular Revolucionária (VPR) 

A direita 
- Instituto de Pesquisas e Estudos Sociais (IPES) 
- Instituto Brasileiro de Ação Democrática (Ibad) 
- Campanha da Mulher pela Democracia (Camde, fi-

nanciada pelo Ipes) 
- União Cívica Feminina (UCF, sob orientação do Ipes) 
- Associação dos Dirigentes Cristãos de Empresas 

(Adce, ligada ao Ipes) 
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- Movimento Anticomunista (MAC, formado por univer-
sitários) 

- Frente da Juventude Democrática (formada por estudan-
tes anticomunistas radicais) 

- Comando de Caça aos Comunistas (o famoso CCC que 
era formado por estudantes anticomunistas radicais) 

- Esquadrões da Morte (formados por policiais para o as-
sassinato de opositores) 

A Invasão da UNE: Em Ibiúna, São Paulo, realizou-se em 
12 de outubro de 1968 o trigésimo congresso da UNE. A po-
lícia invade a reunião e prende 1240 estudantes, muitos são 
feridos, alguns gravemente; quando levados para a prisão 
são torturados e muitas moças abusadas sexualmente pelos 
policiais. Aqueles que tentam protestar contra a violência são 
espancados e humilhados publicamente, os familiares que 
tentam entrar com habeas-corpus são fichados pelo SNI e 
ameaçados pelas forças de segurança. Alguns pais, por serem 
funcionários de instituições públicas, perdem seus empregos e 
são perseguidos pelas forças de repressão; alguns repórteres 
que presenciaram os espancamentos têm seus equipamentos 
destruídos pelos policiais, sendo dada ordem para nada ser 
publicado ou divulgado pelos meios de comunicação.

Criação do Conselho Superior de Censura: Em função 
dos acontecimentos que estão por atropelar a história, é cria-
do no dia 22 de novembro de 1968 o Conselho Superior de 
Censura, cuja função é centralizar e coordenar as ações dos 
escritórios de censura espalhados pelo país. Começa a haver 
vazamentos de dados e informações para órgãos de direitos 
humanos internacionais, sendo portanto urgente a interrup-
ção de toda e qualquer informação de eventos que possam 
ocasionar algum tipo de protesto da opinião pública interna-
cional e o espalhamento de notícias indesejáveis em território 
nacional. Também são criados tribunais de censura, com a fi-
nalidade de julgar rapidamente órgãos de comunicações que 
porventura burlem a ordem estabelecida, com seu fechamento 
e lacramento imediato em caso de necessidade institucional.

A estratégia política do governo Geisel: Tratava-se da 
já referida “abertura lenta, gradual e segura” idealizada por 
Golbery. Lenta e gradual, para o militares não perderem o con-
trole do processo. Segura, para evitar que as forças políticas 
derrubadas em 1964  voltassem ao poder. Seria muito simplis-
mo, entretanto, supor que a “abertura” tenha sido planejada e 
implementada só por essa razão. Outros motivos foram deci-
sivos para a sua adoção. Em primeiro lugar, Geisel e seu grupo 
tinham perfeita consciência de que a situação do país, espe-
cialmente a econômica, tornara-se complicada. As crescentes 
dificuldades econômicas decorrentes do colapso do “milagre”, 
descritas anteriormente, geravam focos de descontentamen-
to entre setores empresariais, classes médias e operariado. O 
novo governo sabia que manter uma ditadura num quadro 
de crescimento econômico e relativa prosperidade era muito 
diferente de mantê-la numa situação de crise econômica. A 
falta de liberdade política aliada à queda nos lucros e à grave 
crise social era uma combinação perigosa, que poderia fazer 
explodir o sistema político, com consequências imprevisíveis 
para o interesse dominantes.

Em segundo lugar, os militares sabiam que as medidas 
econômicas para enfrentar a crise seriam impopulares e 
provocariam descontentamentos, inclusive entre podero-
sos grupos econômicos. Havia o temor de que o desgas-
te que o governo iria sofrer com essas medidas atingisse 
o Exército. Os fracassos do governo se confundiram com 
os do Exército. Para esse grupo de militares liderados por 
Geisel, afastar-se, o mais rápido possível, do Executivo era 
uma forma de preservar a instituição e evitar a sua desmo-
ralização e desgaste perante a nação. Isso, pensavam, seria 
o fim, pois para eles o Exército e o conjunto das Forças 
Armadas eram os principais pilares da República. Diante 
desses problemas havia, pelo menos, duas alternativas. 
Ou o governo reorientava a economia visando atenuar a 
crise social, melhorar os salários, diminuir a concentração 
de renda e recuperar o sistema público de saúde e edu-
cação, ou implementava reformas políticas que criassem 
canais para que o descontentamento popular pudesse se 
manifestar, desde que preservada a estabilidade política, 
ou seja, os interesses essenciais das elites econômicas e 
políticas.

Ora, era óbvio que a elite empresarial, base de apoio 
do governo, não iria admitir alterações no modelo eco-
nômico. No decorrer da década de 1964 - 1974, ele fora 
responsável pelo espetacular enriquecimento dessa fração 
da sociedade brasileira. A elite econômica, a partir daquele 
momento, passou a lutar com unhas e dentes para preser-
var essa forma de produzir riqueza e miséria em larga es-
cala: o modelo econômico brasileiro. Em resumo, a “aber-
tura política” visava realizar mudanças graduais no sistema 
político para atingir dois objetivos simultâneos. Primeiro, 
transferir o poder aos civis que apoiaram o golpe de 1964. 
Segundo, manter o selvagem sistema de acumulação ca-
pitalista criado pelos militares e pelos grupos econômicos 
dominantes.

Repressão: esta era a ordem política no Brasil na épo-
ca da Segunda Guerra. O

Estado Novo, decretado em 10 de novembro de 1937, 
fechou o Congresso, impôs a censura à imprensa, prendeu 
líderes políticos e sindicais e colocou interventores nos 
governo estaduais. Com um estilo populista, Getúlio Var-
gas montou um poderoso esquema de propaganda pes-
soal ao criar o Departamento de Imprensa e Propaganda 
(DIP), claramente inspirado no aparelho nazista de propa-
ganda idealizado por Joseph Goebbels. A Hora do Brasil, 
introduzida nas rádios brasileiras e chamada ironicamente 
pela intelectualidade de “Fala Sozinho”, mostrava os fei-
tos do governo, escondendo a repressão política praticada 
contra uma sociedade pouco organizada na época. Vargas 
criou o salário mínimo e instituiu a Consolidação das Leis 
do Trabalho (CLT), entre outros benefícios sociais, o que o 
levou a ser aclamado como “pai dos pobres” pela popula-
ção de baixa renda. 
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Em 1940, um ano após eclodir na Europa, a guerra ain-
da não ameaçava diretamente o Brasil. A ideologia nazis-
ta, contudo, fascinava os homens que operavam o Estado 
Novo a tal ponto que Francisco Campos, o autor da Cons-
tituição de 1937, chegou a propor à embaixada alemã no 
Brasil a realização de uma “exposição anticomintern”, com 
a qual pretendia demonstrar a falência do modelo político 
comunista. Mais tarde, o chefe da polícia (um órgão de 
atuação similar à da Polícia Federal de hoje), Filinto Muller, 
enviou policiais brasileiros para um “estágio” na Gestapo. 
Góes Monteiro, o chefe do Estado Maior do Exército, foi 
mais longe. Participou de manobras do exército alemão 
e ameaçou romper com a Inglaterra quando os britânicos 
apreenderam o navio Siqueira Campos, que trazia ao Brasil 
armas compradas dos alemães.

Existem divergentes interpretações sobre a postura de 
Vargas frente a eclosão da II Guerra. A visão tradicional, 
considera o presidente como um político habilidoso, que 
protelou o quanto pôde a formalização de uma posição 
diante do conflito, na medida em que poderia obter ga-
nhos, do ponto de vista econômico, dos dois lados. O gran-
de sonho do presidente era a industrialização do Brasil e, 
nesse sentido, pretendia obter recursos externos. Em 1940 
o ministro Souza Costa publicou um Plano Quinquenal, 
que previa o reequipamento das ferrovias, a construção 
da Usina Hidrelétrica de Paulo Afonso, a instalação de uma 
indústria aeronáutica e a construção da Usina Siderúrgica 
de Volta Redonda, reforçando o nacionalismo econômico.

Outra visão considera a posição de Vargas frente a 
Guerra como expressão de uma contradição, na medida 
em que o país dependia de forma mais acentuada da eco-
nomia norte-americana e ao mesmo tempo possui uma 
estrutura política semelhante à dos países do Eixo. A posi-
ção favorável a Alemanha poderia comprometer o desen-
volvimento econômico do país, uma vez que os nazistas, 
apesar de avançarem na Europa, tinham na América do 
Sul um interesse secundário. Ao contrário, a defesa dos 
interesses dos EUA, quer dizer, das “democracias” contra 
o nazi-fascismo, poderia comprometer a política interna 
de Vargas. 

No entanto, as pressões norte-americanas foram in-
tensas, contaram com o apoio de outros países latino-a-
mericanos e utilizou-se de diversos mecanismos, desde 
aquele que foi considerado o mais eficiente - a liberação 
de recursos para a construção da Usina de Volta Redonda 
- até um novo modelo de relação, batizado de “política de 
boa vizinhança”, pelo presidente F. Roosevelt dos EUA. In-
telectuais brasileiros visitaram os EUA, e mesmo o general 
Góis Monteiro - germanófilo - ficou encantado em conhe-
cer os estúdios Disney.

A América estava dividida e as posições pareciam ir-
redutíveis. “E quando o chanceler brasileiro (Oswaldo Ara-
nha) se agiganta à estatura dos grandes estadistas do sé-
culo. Ele consegue salvar a partida perdida, dando ganho 
aparentemente ao adversário. Com uma lucidez absoluta, 
sente que a fórmula inicial não poderia mais ser atingida 
com unanimidade. As pressões dos países do Eixo - que 

conhecia e repelira - atuavam na Conferência. Mas, impor-
tante que era a ruptura imediata, (...) não era o princípio em 
causa, o principal. Este era a unidade continental, a solida-
riedade entre as nações americanas, a reação unânime à 
agressão. Porque, firmado esse princípio, tudo o mais seria 
atraído por ele. Oswaldo Aranha é a grande figura da III Re-
união de Consulta. Sem ele, teria perecido, naquela ocasião, 
a unidade continental. (...) A Europa ocupada, a Inglaterra 
subjugada, a Rússia invadida, não .precisariam os Exérci-
tos nazistas atravessar os oceanos. As quintas-colunas se 
aprestariam em tomar conta dos governos americanos. A 
Nova Ordem nazista teria, afinal, triunfado no mundo. (...) A 
Conferência do Rio de Janeiro teve uma importância decisi-
va nos destinos da humanidade. Pela primeira vez, em face 
de um caso concreto, positivo e definido, foi posta à prova 
a estrutura do pan-americanismo. Pela primeira vez todo 
um continente se declarou unido para uma ação comum, 
em defesa de um ideal comum, a Liberdade”.

Em 22 de agosto de 1942, Vargas reúne-se com seu novo 
ministério: “diante da comprovação de dos atos de guerra 
contra a nossa soberania, foi reconhecida a situação de beli-
gerância entre o Brasil e as nações agressoras - Alemanha e 
Itália”. Em 31 de agosto foi declarado o estado de guerra em 
todo o território nacional.

ELEIÇÕES DE TANCREDO NEVES E JOSÉ 
SARNEY (1985). PRESIDENTES POSTERIORES.

Quando a emenda constitucional que propunha eleições 
diretas para presidente foi rejeitada pelo Congresso Nacional, 
em 1984, um dos líderes do movimento que incendiara o país 
em defesa do voto livre sentiu que chegara sua hora. Mesmo 
tendo de concorrer no Colégio Eleitoral composto em sua 
maioria por deputados e senadores do governista Partido 
Democrático e Social , Tancredo Neves lançou-se candidato 
pelo Partido do Movimento Democrático Brasileiro, de opo-
sição. Venceu em 15 de janeiro de 1985, data que simboliza o 
fim de mais de vinte anos de ditadura militar.

A tão esperada posse, no entanto, nunca ocorreu. No dia 
14 de março, véspera de assumir o cargo, o ex-governador 
de Minas Gerais teve de ser operado às pressas no Hospital 
de Base, em Brasília. Era o início de um pesadelo que exi-
giria outras seis intervenções cirúrgicas e se estenderia até 
sua morte, anunciada em 21 de abril. Lembre esse episódio 
para trabalhar com seus alunos alguns dos momentos mais 
importantes da História recente do Brasil.

Tancredo Neves era um mestre na arte de tecer acordos 
políticos. Nascido na cidade mineira de São João del Rey, foi 
vereador, deputado estadual, deputado federal, ministro da 
Justiça (no governo constitucional de Getúlio Vargas), primei-
ro-ministro (no governo parlamentarista de João Goulart), 
senador e governador de Minas (escolhido pelo voto direto 
em 1982). Também participou ativamente da campanha das 
“diretas já”, que culminou nos comícios de mais de 1 milhão 
de pessoas no Rio de Janeiro e em São Paulo. 
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Essa capacidade de negociar foi fundamental na hora 
da disputa no Colégio Eleitoral. Para bater seu adversário, 
o paulista Paulo Maluf, Tancredo teve de se acertar com 
setores governamentais hostis à candidatura situacionis-
ta, como o maranhense José Sarney, que abandonou a 
presidência do PDS, carregando consigo uma dissidência 
numerosa de parlamentares. Seu grupo fundou o Partido 
da Frente Liberal, enquanto ele se filiava ao PMDB para se 
tornar o vice na chapa do mineiro, ajudando a assegurar a 
vitória. A contagem final: 480 votos a favor contra 180, com 
dezessete abstenções. 

 
A doença e a morte do Presidente eleito
O preço dessa costura política foi o descaso com a 

própria saúde. Tancredo sabia que estava muito doente. 
Ao mesmo tempo, temia que o presidente João Figuei-
redo não transmitisse o cargo a Sarney. Por isso, resolveu 
aguentar firme até a posse: “Depois façam de mim o que 
quiserem”, dizia aos médicos. Ao ser internado na noite de 
14 de março no Hospital de Base de Brasília, para a retirada 
de um tumor que se rompera em seu abdome, só assinou 
a autorização para a cirurgia após obter a garantia oficial 
de que o vice estaria em seu lugar no dia seguinte. Sarney, 
de fato, assumiu, ainda que alguns preferissem ver como 
protagonista da cerimônia o então presidente da Câmara, 
Ulysses Guimarães. Mas não recebeu a faixa das mãos de 
Figueiredo, que saiu pelos fundos do Palácio do Planalto 
para não ter de encarar o desafeto. 

A doença e a morte de Tancredo causaram imensa co-
moção. Era nele que o povo depositava suas esperanças. 
No livro Memória Viva do Regime Militar, o político mineiro 
Pimenta da Veiga escreveu: “Eu percebi em Tancredo um 
sentimento de descompromisso com a vida, por dois as-
pectos. Primeiro, o coroamento de uma longa e brilhante 
carreira pública que ele não queria, muito justamente, que 
deixasse de chegar ao cume, à presidência da República. 
Depois, por entender que sua posse era um fato tão forte 
que justificaria até a perda da vida. Até a própria morte. Ela 
encerraria um ciclo”.

 
Debate na sala de aula: o fim de um ciclo
Vera Vilhena de Toledo, professora de História do Colé-

gio Bandeirantes, de São Paulo, sugere os seguintes temas 
para pesquisa e debate em sala de aula, com base nesta 
reportagem. O objetivo é mostrar aos alunos como a ba-
talha política para fazer com que o Brasil voltasse a viver 
sob um regime democrático exigiu não apenas habilidade 
nas negociações, mas muita mobilização popular e alguns 
sacrifícios pessoais para derrotar as forças da opressão.

1. Observando a trajetória política de Tancredo, ex-
plique por que ele foi “um mestre na arte de tecer acordos”.

2. O que significaram as eleições diretas nos Estados, 
em 1982, e a campanha das “diretas já”, em 1984, na luta 
pela redemocratização nacional? 

3. Por que o povo depositava tantas esperanças na 
eleição do governador mineiro para presidente? 

4. Discuta a seguinte afirmação: “Na nossa História, a 
política também foi feita de sonhos e sacrifícios”. 

5. Comente a frase escrita por Pimenta da Veiga em 
seu livro: “a posse era um fato tão forte que justificaria até 
a perda da vida. (...) Ela encerraria um ciclo”. 

6. Tema para debate: Por que a posse de Tancredo 
encerrou um ciclo? 

7. Crie uma linha do tempo com os principais episó-
dios da luta pela volta da democracia, desde a morte sob 
tortura do jornalista Vladimir Herzog, em 1975  até a elei-
ção de Tancredo Neves, dez anos mais tarde.

Fonte: https://novaescola.org.br/conteudo/403/a-elei-
cao-de-tancredo-neves-e-o-fim-da-ditadura-militar

1. Deodoro da Fonseca (1889-1891)

Deodoro da Fonseca ficou conhecido por... ser o pri-
meiro presidente. Ele não foi eleito democraticamente, foi 
escolhido pelos revolucionários. Ele liderou o governo pro-
visório que organizou a nova república, preparando as leis 
principais do país. Durante o governo de Deodoro da Fon-
seca houve muita instabilidade política.

2. Floriano Peixoto (1891-1894)

Floriano Peixoto sucedeu a Deodoro da Fonseca quan-
do este se demitiu. Ele também não foi eleito mas ajudou 
a estabilizar um pouco o país, que estava em um estado 
caótico depois da revolução.

3. Prudente de Morais (1894-1898)

Prudente era prudente. Ele foi o primeiro presidente 
eleito pelo povo brasileiro e também o primeiro presidente 
que não era militar. Ele diminuiu o poder do exército no 
governo e, sempre que podia, usava a diplomacia em vez 
da guerra para resolver conflitos.

4. Campos Sales (1898-1902)

O foco principal deste presidente era a estabilidade. Ele 
negociou com os bancos ingleses para mudar o pagamen-
to da grande dívida externa do Brasil. Também fez outros 
esforços para tirar o país da crise econômica.

5. Rodrigues Alves (1902-1906)

Rodrigues Alves enfrentou algumas revoltas mas teve 
bastante sucesso como presidente. Ele organizou grandes 
obras na cidade de Rio de Janeiro e desfrutou de uma eco-
nomia forte. Foi durante o seu mandato que o Acre se tor-
nou parte do Brasil.

6. Affonso Penna (1906-1909)

Affonso Penna organizou a construção de vários cami-
nhos de ferro, que facilitaram o transporte dentro do país. 
Também apoiou a povoação do país, com a ajuda da imi-
gração.
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7. Nilo Peçanha (1909-1910)

Nilo Peçanha assumiu a presidência quando Affonso 
Penna morreu. Seu governo foi curto e marcado por insta-
bilidade política, mas ele ainda conseguiu criar o Serviço de 
Proteção aos Índios (antecessor da Funai).

8. Hermes da Fonseca (1910-1914)

O governo de Hermes da Fonseca foi marcado por vá-
rias revoltas civis e militares. Ele também enfrentou pro-
blemas econômicos e teve de renegociar a dívida externa.

9. Venceslau Braz (1914-1918)

Venceslau Braz enfrentou vários conflitos durante seu 
mandato, que coincidiu com a 1ª Guerra Mundial. Mas os 
conflitos mais complicados que ele teve de resolver foram 
entre militares e entre estados brasileiros.

Quase 10. Rodrigues Alves
Ele ganhou as eleições mas morreu antes de poder as-

sumir seu segundo mandato como presidente.

10. Delfim Moreira (1918-1919)

Delfim Moreira assumiu o cargo de presidente apenas 
temporariamente, até se realizarem novas eleições. Mas ele 
ainda conseguiu realizar algumas reformas no Código Civil.

11. Epitácio Pessoa (1919-1922)

Epitácio Pessoa foi o único presidente que ganhou uma 
eleição quando nem estava no país! Quando as eleições 
para presidente ocorreram, ele estava em França, partici-
pando do Tratado de Versalhes, que terminou a 1ª Guerra 
Mundial. Epitácio tentou melhorar a situação do povo no 
Nordeste, que sofria com a falta de água.

12. Artur Bernardes (1922-1926)

O mandato de Artur Bernardes foi marcado por uma 
guerra civil em Rio Grande do Sul e revoltas militares. Foi 
também durante seu governo que o Brasil saiu da Liga das 
Nações (antecessora da ONU).

13. Washington Luís (1926-1930)

Washington Luís construiu várias estradas que facili-
taram a circulação dentro do país. Seu mandato começou 
bem mas acabou em uma revolução.

Quase 14. Júlio Prestes
Júlio Prestes foi eleito presidente e deveria ter sucedido 

Washington Luís. Mas, por causa da revolução de 1930, ele 
nunca chegou a tomar posse.

14. Getúlio Vargas (1930-1945)

Getúlio Vargas foi o presidente que esteve mais tempo 
no poder. Ele tomou o poder através da revolução de 1930 
e dentro de poucos anos se assumiu como ditador do país, 
reprimindo a oposição. Ele mudou a Constituição e criou o 
Estado Novo, com muitos poderes concentrados em si. Ape-
sar de ser ditador, Vargas tomou várias medidas para ganhar 
o apoio do povo.

15. José Linhares (1945-1946)

José Linhares foi presidente durante apenas 3 meses, 
entre a queda de Getúlio Vargas e a eleição de Eurico Gaspar 
Dutra. Ele ficou conhecido por colocar muitas pessoas de 
sua família no governo.

16. Eurico Gaspar Dutra (1946-1951)

Dutra foi o primeiro presidente eleito em muito tempo, 
mas ganhou porque tinha o apoio de Getúlio Vargas. Duran-
te seu ministério, ele procurou desenvolver as infraestruturas 
essenciais que o país precisava. A primeira Copa do Mundo 
realizada no Brasil aconteceu durante seu governo, em 1950.

17. Getúlio Vargas (1951-1954)

Apesar de ter sido ditador, Getúlio Vargas era muito po-
pular e conseguiu ser eleito. Apesar de ganhar democrati-
camente, seu governo foi marcado por muita controvérsia e 
muita pressão para se demitir. O reinado de Vargas terminou 
abruptamente quando ele se suicidou.

18. Café Filho (1954-1955)

Café Filho tinha sido vice-presidente e sucedeu Getúlio 
Vargas até a realização de novas eleições. Seu governo não 
durou muito, porque ficou doente e teve de ser afastado.

19. Carlos Luz (1955)

Carlos Luz foi o presidente que durou menos tempo no 
governo: 3 dias. Ele foi forçado a deixar o posto por suspeita 
de não querer entregar o governo ao novo presidente eleito 
– Kubitschek.

20. Nereu Ramos (1955-1956)

Nereu Ramos foi presidente durante menos de 3 meses, 
até a tomada de posse de Kubitschek. Seu governo curto foi 
marcado pelo caos que ainda se sentia por causa do suicídio 
de Vargas.

21. Juscelino Kubitschek (1956-1961)

Jucelino Kubitschek apostou muito no fortalecimento da 
economia do Brasil. Ele fez muitos investimentos mas tam-
bém acumulou muitas dívidas. Mas o maior feito do governo 
de Kubitschek foi a construção de Brasília.
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22. Jânio Quadros (1961)

Jânio Quadros herdou de Kubitschek uma grande crise 
econômica, que ele não conseguiu resolver. Por causa de 
sua política neutra na Guerra Fria, negociando livremente 
com países capitalistas e comunistas, ele foi acusado de 
apoiar o comunismo. Jânio Quadros ficou sem apoio políti-
co e se demitiu depois de 7 meses.

23. Ranieri Mazzilli (1961)

Mazzilli assumiu a presidência durante apenas 13 dias, 
entre a renúncia de Quadros e a volta do vice-presidente 
João Goulart, que estava em outro país.

24. João Goulart (1961-1964)

O governo de João Goulart foi marcado por muita ins-
tabilidade política e econômica. Seus planos de reforma do 
país não foram bem acolhidos e ele foi acusado de tentar 
criar um regime comunista no Brasil. Em 1964, aconteceu 
um golpe militar e Goulart fugiu, abandonando a presidên-
cia.

25. Ranieri Mazzilli (1964)

Mais uma vez, Mazzilli assumiu a presidência por 13 
dias, enquanto a nova ditadura militar escolhia um presi-
dente.

26. Humberto Castelo Branco (1964-1967)

O governo de Castelo Branco marcou o início da di-
tadura militar no Brasil, que durou até 1985. Ele mudou a 
Constituição, fechou o Congresso Nacional e instaurou a 
censura à imprensa. Além disso, Castelo Branco aboliu to-
dos os partidos políticos, exceto dois favoráveis ao regime, 
e tirou o voto das mãos do povo.

27. Artur da Costa e Silva (1967-1969)

Costa e Silva aumentou a repressão à oposição e con-
centrou muitos poderes em si. Ele reduziu ainda mais a 
democracia e legalizou a perseguição política, retirando 
vários direitos a quem fosse uma ameaça ao seu poder. A 
presidência de Costa e Silva terminou quando ele teve um 
derrame cerebral.

27.2. Aurélio de Lira Tavares, Augusto Rademaker e 
Márcio de Sousa Melo (1969)

A doença do presidente Costa e Silva foi súbita e o 
regime levou algum tempo a se reorganizar. Durante dois 
meses, o Brasil foi governado por uma junta provisória, até 
o regime militar estar pronto para empossar um novo pre-
sidente.

28. Emílio Garrastazu Médici (1969-1974)

O governo de Emílio Garrastazu Médici ficou conhe-
cido pelo “milagre brasileiro”. A economia do país cresceu 
muito e as condições de vida da população melhoraram. 
Mas seu governo também foi marcado pela repressão vio-
lenta e a tortura de opositores.

29. Ernesto Geisel (1974-1979)

Ernesto Geisel prometia, aos poucos, tornar o Brasil 
mais democrático durante seu governo. Mas, apesar disso, 
ele continuou a reprimir a oposição e a tortura de presos 
políticos gerou muito escândalo. Suas políticas evitaram o 
colapso da economia brasileira mas deixaram o país com 
grandes dívidas.

30. João Figueiredo (1979-1985)
O governo de João Figueiredo marcou uma abertura 

muito maior à democracia. Ele permitiu a existência de mais 
de 2 partidos e permitiu eleições um pouco mais livres. Seu 
governo também modernizou muito a agricultura do país. 
Ele foi o último presidente do regime militar.

Quase 31. Tancredo Neves
Tancredo Neves, do partido de oposição a João Figuei-

redo, ganhou as eleições de 1985 mas adoeceu subitamen-
te e morreu sem tomar posse.

31. José Sarney (1985-1990)
José Sarney, o vice-presidente de Tancredo Neves, to-

mou posse e governou em seu lugar. Ele restabeleceu a 
democracia, aprovando uma nova Constituição, realizando 
eleições diretas e acabando com a repressão política. Mas, 
na economia, a inflação ficou descontrolada.

32. Fernando Collor de Mello (1990-1992)
Collor de Mello foi o presidente mais jovem do Brasil. 

Seu governo foi marcado por políticas econômicas contro-
versas, que não conseguiram travar a inflação descontrola-
da. Em 1992, ele foi afastado da presidência por um pro-
cesso de impeachment, por envolvimento em corrupção.

33. Itamar Franco (1992-1995)
Sendo o vice-presidente, Itamar Franco assumiu a pre-

sidência quando Collor de Mello foi afastado. Depois de 
algumas tentativas falhadas para restaurar a economia, ele 
criou o Plano Real, que resolveu a crise de inflação.

34. Fernando Henrique Cardoso (1995-2003)
Fernando Henrique Cardoso foi o primeiro presidente a 

servir por dois turnos seguidos. Ele continuou com o Plano 
Real, que estabilizou a economia, mas mais tarde enfrentou 
outra crise econômica. Seu governo foi marcado por mui-
tas privatizações, uma forte aposta na política internacional 
e políticas para melhorar a educação.
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35. Luiz Inácio Lula da Silva (2003-2011)
Enquanto servia como presidente, Lula era muito po-

pular e conseguiu ser eleito duas vezes. Suas políticas 
diminuíram a pobreza e a desigualdade no país e conse-
guiram manter a economia estável. Seu governo foi muito 
elogiado internacionalmente mas ele também foi acusado 
de corrupção.

36. Dilma Rousseff (2011-2016)

Dilma Rousseff foi a primeira mulher a se tornar presi-
dente (ou “presidenta”) do Brasil e foi eleita duas vezes. Ela 
continuou com as políticas sociais de Lula mas quando o 
país entrou em crise rapidamente perdeu a popularidade. 
Seu governo organizou a Copa do mundo de 2014 e as 
Olimpíadas de 2016. Dilma foi afastada por um processo 
de impeachment.

37. Michel Temer (2016-)
Como vice-presidente de Dilma Rousseff, Temer assu-

miu o poder quando ela foi afastada. Seu governo tem sido 
marcado pela Operação Lava Jato, uma investigação sobre 
corrupção em grande escala entre os políticos brasileiros. 
Ele também é suspeito de corrupção.

Fonte: https://www.maioresemelhores.com/presiden-
tes-brasil/
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GEOGRAFIA

O BRASIL NO MUNDO: LOCALIZAÇÃO; 
EXTENSÃO. 

Existem no mundo dezenas de países que ocupam um 
território estabelecido em determinada posição geográfica 
no globo terrestre.

Dessa forma, o Brasil ocupa uma área no espaço 
geográfico mundial e, consequentemente, possui uma 
localização, ou seja, um “endereço” próprio.

O território brasileiro está localizado, quase em sua 
totalidade, mais precisamente 93% do território, no 
Hemisfério Sul, ocupando apenas 7% do Hemisfério Norte. 
O país está estabelecido no ocidente, ou seja, a oeste do 
meridiano de Greenwich; além disso, é cortado ao norte pelo 
paralelo do Equador. Encontra-se na zona intertropical, zona 
temperada sul e no Trópico de Capricórnio. O Brasil compõe 
a América do Sul e faz fronteira com todos os países dessa 
porção do continente americano, exceto Equador e Chile.

O Brasil destaca-se quanto à extensão territorial, 
ocupando o quinto lugar do mundo, por isso é considerado 
um país de dimensão continental. O espaço geográfico 
ocupado representa 5,7% das terras emersas do planeta, com 
uma área de 8.514.876,6 km².

O litoral brasileiro totaliza 7.367 km e de fronteiras, 15.719 
km. O extremo do país no sentido leste (Ponta do Seixas) a 
oeste (Serra Contamana) possui uma distância de 4319 km, 
já no sentido de norte (Monte Caburaí) a sul (Arrroio Chuí), 
4.394 km. Essas dimensões favorecem a formação de três 
fusos horários distintos.

Essas características físicas do território favorecem a 
permanência de grande variedade de clima, vegetação, 
relevo, fuso etc.

Fonte: https://brasilescola.uol.com.br/brasil/a-
localizacao-brasil-no-mundo.htm

A NATUREZA BRASILEIRA: OS GRANDES 
DOMÍNIOS MORFOCLIMÁTICOS. HIDROGRAFIA 

E APROVEITAMENTO DOS PRINCIPAIS RIOS. 
A VEGETAÇÃO ORIGINAL. OS RECURSOS 

NATURAIS. 

O território do Brasil ocupa uma área de 8 514 876 km². 
Em virtude de sua extensão territorial, o Brasil é considerado 
um país continental por ocupar grande parte da América 
do Sul. O país se encontra em quinto lugar em tamanho de 
território.

A população brasileira está irregularmente distribuída, 
pois grande parte da população habita na região litorânea, 
onde se encontram as maiores cidades do país. Isso nada 
mais é do que uma herança histórica, resultado da forma 
como o Brasil foi povoado, os primeiros núcleos urbanos 
surgiram no litoral.

Até o século XVI, o Brasil possuía apenas a área estabelecida 
pelo Tratado de Tordesilhas, assinado em 1494 por Portugal e 
Espanha. Esse tratado dividia as terras da América do Sul entre 
Portugal e Espanha.

Os principais acontecimentos históricos que contribuíram 
para o povoamento do país foram:

No século XVI: a ocupação limitava-se ao litoral, a principal 
atividade econômica desse período foi o cultivo de cana 
para produzir o açúcar, produto muito apreciado na Europa, 
a produção era destinada à exportação. As propriedades 
rurais eram grandes extensões de terra, cultivadas com força 
de trabalho escrava. O crescimento da exportação levou aos 
primeiros centros urbanos no litoral, as cidades portuárias.

Século XVII e XVIII: foram marcados pela produção 
pastoril que adentrou a oeste do país e também pela 
descoberta de jazidas de ouro e diamante nos estados de 
Goiás, Minas Gerais e Mato Grosso. Esse período foi chamado 
de aurífero e fez surgir várias cidades.

Século XIX: a atividade que contribuiu para o processo 
de urbanização foi a produção de café, principalmente nos 
estados de São Paulo, Rio de Janeiro, Minas Gerais e Espírito 
Santo. Essa atividade também contribuiu para o surgimento 
de várias cidades.

Geografia do Brasil:

RELEVO
O relevo brasileiro pode ser classificado da seguinte forma:
- Planalto: formado a partir de erosões eólicas (pelo 

vento) ou pela água
- Planície: como o próprio nome já diz são áreas planas 

e baixas. As principais planícies brasileiras são as planícies 
Amazônica, do Pantanal e Litorânea

- Depressões: resultado de erosões

CLIMA
São todas as variações do tempo de um lugar.
Através do conceito de massas de ar, podemos entender 

todas as mudanças no comportamento dos fenômenos 
atmosféricos, pois elas atuam sobre as temperaturas e índices 
pluviométricos nas várias regiões do Brasil. Existem massas de 
ar polares, equatoriais, oceânicas e continentais.

Existe uma certa movimentação de massas onde cada 
uma vai empurrando a outra, passando a ocupar o seu lugar. 
Toda essa dinâmica é responsável pelas alterações do tempo 
de uma determinada região.

Quando duas massas de ar se encontram temos o que 
chamamos de frente.

No território brasileiro ocorrem as seguintes massas de ar:
- MASSA EQUATORIAL ATLÂNTICA (mEa): quente e 

úmida
- MASSA EQUATORIAL CONTINENTAL (mEc): quente e 

muito úmida
- MASSA TROPICAL ATLÂNTICA (mTa): quente e úmida
- MASSA TROPICAL CONTINENTAL (mTc): quente e 

seca
- MASSA POLAR ATLÂNTICA (mPa): fria e úmida
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OS CLIMAS DO BRASIL

Clima Equatorial (úmido e semi-úmido): quente e 
úmido

-pouca variação de temperatura durante o ano
- compreende a Amazônia brasileira
- é um clima dominado pela mEc em quase toda 

sua extensão e durante todo o ano. Na parte litorânea 
da Amazônia existe um pouco de influência da mEa, e 
algumas vezes, durante o inverno a frente fria atinge o sul 
e o sudoeste dessa região, ocasionando uma queda da 
temperatura chamada friagem

Clima Litorâneo Úmido
- influenciado pela mTa
- compreende as proximidades do litoral desde o Rio 

Grande do Norte até a parte setentrional do estado de São 
Paulo.

Clima Tropical (alternadamente úmido e seco)
- é o clima predominante na maior parte do Brasil
- é um clima quente e semi-úmido com uma estação 

chuvosa (verão) e outra seca ( inverno)

Clima Semiárido
- sertão do nordeste
- clima quente mais próximo do árido
- as chuvas não são regulares e são mal distribuídas

Clima Subtropical
-abrange a porção do território brasileiro ao sul do 

Trópico de Capricórnio.
- Predomina a mTa, provocando chuvas abundantes, 

principalmente no verão. No inverno há o predomínio das 
chuvas frontais

- Apesar de chover o ano todo, há uma maior 
concentração no verão

HIDROGRAFIA

Características da Rede Hidrografia Brasileira
-Rica em rios e pobre em lagos
- Os rios brasileiros dependem das chuvas para se 

“alimentarem”. O Rio Amazonas embora precise das 
chuvas ele também se alimenta do derretimento da neve 
da Cordilheira dos Andes, onde nasce

- A maior parte dos rios é perene (nunca seca 
totalmente)

- As águas fluviais deságuam no mar, porém podem 
desaguar também em depressões no interior

do continente ou se infiltrarem no subsolo
- A hidrografia brasileira é utilizada como fonte de 

energia (hidrelétricas) e muito pouco para navegação.

BACIAS HIDROGRÁFICAS
É a área compreendida por um rio principal, seus 

afluentes e subafluentes.

Principais Bacias Hidrográficas do Brasil:

- Bacia Amazônica: considerada a maior do planeta, 
ela abrange na América do Sul, uma área de 6 milhões de 
km.

- Bacia do Tocantins: ocupa quase 10% do território 
nacional. É a maior bacia localizada inteiramente dentro do 
território brasileiro.

- Bacia do São Francisco: também é totalmente 
brasileira, juntamente com a Bacia do Tocantins.

- Bacia do Paraná: essa bacia é usada na construção 
de usinas hidrelétricas, dentre elas, Furnas, Marimbondo 
e a maior hidrelétrica do mundo – Itaipu – (entre o Brasil 
e Paraguai).

- Bacia do Uruguai: apesar de não ser muito usada 
para a fabricação de usinas hidrelétricas podemos destacar 
as usinas Garibaldi, Socorro, Irai, Pinheiro e Machadinho.

- Bacias secundárias: formada por rios que não 
pertencem a nenhuma bacia principal, porém foram 
reunidas em 3 grupos de bacias isoladas devido a sua 
localização:

- Bacia do Norte-Nordeste
- Bacia do Leste
- Bacia do Sudeste-Sul

VEGETAÇÃO
Vários fatores como luz, calor e tipo de solo contribuem 

para o desenvolvimento da vegetação de um dado local.

A Floresta Amazônica
- milhares de espécies vegetais
- não perde suas folhas no outono, ou seja, está sempre 

verde
- é dividida em 3 tipos de matas: Igapó, Várzea, Terra 

Firme
- vive do seu próprio material orgânico
- a fauna é rica e variada
- espécies ameaçadas: mogno (tipo de madeira) e a 

onça-pintada
- Desmatamento da Amazônia

A Mata Atlântica
- é menos densa que a Floresta Amazônica
- quase 100% dela já foi destruída, porém, antes 

podíamos encontrar o pau-brasil, cedro, peroba
e o jacarandá (leia mais sobre o desmatamento da 

Mata Atlântica).
- os micos-leões, a lontra, a onça-pintada, o tatu-

canastra e a arara-azul-pintada são originários
da Mata Atlântica, porém estão ameaçados de extinção
vivem ainda na mata, os gambás, tamanduás, preguiça, 

mas estão fora do perigo das extinção.
- Em razão da Mata Atlântica tenha sido muito utilizada 

no passado para a fabricação de móveis,
hoje calcula-se que apenas 5% de sua área ainda 

permaneça.
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Caatinga
- vegetação típica do clima semi-árido do sertão 

nordestino
- vegetação pobre, com plantas que são adaptadas 

à aridez, são as chamadas plantas xerófilas (mandacaru, 
xiquexique, faveiro), elas possuem folhas atrofiadas, caules 
grossos e raízes profundas para suportar o longo período 
de estiagem

- arbustos e pequenas árvores ( juazeiro, aroeira e 
braúna) também fazem parte da paisagem

Mata de Araucária
- corresponde às áreas de clima subtropical, é uma 

mata homogênea, pois há o predomínio de pinheiros, erva-
mate, imbuia, canela, cedros e ipês

- Quanto a fauna, destacam-se a cutia e o garimpeiro 
(espécie de ave)

Cerrado
Típica da região centro-oeste do Brasil é formada 

por plantas tropófilas, ou seja, plantas adaptadas a uma 
estação seca e outra úmida. Há também o predomínio de 
arbustos com galhos retorcidos, cascas grossas e raízes 
profundas, para ajudar a suportar o período de seca.

Quase 50% da vegetação dos cerrados foi destruída 
devido o crescimento da agropecuária no Brasil. O 
cerrado é cortado por 3 grandes bacias hidrográficas 
(Tocantins, São Francisco e Prata) contribuindo muito para 
a biodiversidade da região que é realmente surpreendente, 
por exemplo, existem mais de 700 espécies de aves, quase 
200 espécies de répteis e mais de 190 mamíferos.

Pantanal
Vegetação heterogênea: plantas higrófilas (em áreas 

alagadas pelo rio) e plantas xerófilas (em áreas altas e 
secas), palmeiras, gramíneas.

O Pantanal sofre a influência de 
vários ecossistemas (cerrado, Amazônia, chaco e Mata 
Atlântica), ou seja, o Pantanal é a união de diferentes 
formações vegetais.

Por causa da sua localização e também às 
temporadas de seca e cheia com altas temperaturas, 
o Pantanal é o local com a maior reunião de fauna 
do continente americano, encontramos jacarés, 
araraunas, papagaios, tucanos e tuiuiú.

Quase todas as espécies de plantas e animais 
dependem do fluxo das águas. Durante um período de 6 
meses (de outubro a abril) as chuvas aumentam o volume 
dos rios que inundam a planície, por esta razão muitos 
animais buscam abrigo nas terra “firmes” ocupando todas 
as áreas que não foram inundadas, assim vários peixes se 
reproduzem e as plantas aquáticas entram em processo de 
floração.

Quando as chuvas começam a parar (entre junho e 
setembro), as águas voltam ao seu curso natural, deixando 
no solo todos os nutrientes necessários que fertilizarão o 
solo.

Os Campos
- é uma vegetação rasteira e está localizada em diversas 

áreas do Brasil
-a paisagem é marcada pelos banhados (ecossistemas 

alagados)
- predomínio da vegetação de juncos, gravatas e aguapés 

que propiciam um habitat ideal para as várias espécies de 
animais (garças, marrecos, veados, onças-pintadas, lontras 
e capivaras)

De todos os banhados, o banhado do Taim, considerado 
ótimo para a pastagem rural, é o mais importante, devido a 
riqueza do seu solo.

Vegetações Litorâneas
São características das terras baixas e planícies do litoral.
Formam vários tipos de vegetação: mangues ou 

manguezais, a vegetação de praias, a vegetação das dunas e a 
vegetação das restingas.

OS PROBLEMAS AMBIENTAIS. 

Nunca se falou tanto em preservação ambiental como 
nos dias de hoje. A preocupação com o meio ambiente tomou 
conta dos meios de comunicação, das escolas e até mesmo das 
indústrias. Mas, apesar de todo o embate, a natureza ainda está 
sofrendo grandes desgastes por causa da ação do homem, e os 
efeitos desse desgaste já podem ser sentidos no nosso dia a dia. 

Inundações, secas, catástrofes naturais, falta de alimento 
e de combustível são apenas algumas das consequências 
que já começam a ser sentidas – e a previsão de cientistas e 
pesquisadores é que este cenário piore. 

Para inverter este quadro, é preciso uma ação coletiva intensa 
e imediata. E, para que isso ocorra, é preciso compreender quais 
são os maiores problemas ambientais da atualidade e como 
eles afetam nosso cotidiano.

São vários os problemas apontados por organizações 
ambientais como World Wide Fund (WWF) e Greenpeace, e 
mesmo por órgãos governamentais, como a Organização das 
Nações Unidas (ONU). Porém, alguns são apontados como mais 
urgentes ou mais alarmantes. 

Efeito estufa

O efeito estufa é um mecanismo atmosférico natural 
que mantém o planeta aquecido nos limites de temperatura 
necessários à preservação da vida. Se não houvesse a proteção 
do efeito estufa, os raios solares que aquecem o planeta seriam 
refletidos para o espaço e a Terra apresentaria temperaturas 
médias abaixo de -10°C.

O efeito estufa ocorre quando uma parte da radiação solar 
refletida pela superfície terrestre é absorvida por determinados 
gases presentes na atmosfera, entre os quais o gás carbônico 
ou dióxido de carbono (CO2), o metano (CH4) e o óxido nitroso 
(N2O).
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Ocorre que, com a queima de florestas e a exagerada 
utilização de combustíveis fósseis, grandes quantidades 
de CO2 têm sido lançadas na atmosfera. A emissão 
desenfreada desse e de outros gases acentua o efeito 
estufa, a ponto de não permitir que a radiação solar, depois 
de refletida na Terra, volte para o espaço. Isso bloqueia o 
calor, aumentando a temperatura do planeta e provocando 
o aquecimento global.

Para se discutir o problema e encontrar soluções, várias 
reuniões internacionais têm sido realizadas. O principal 
documento aprovado até agora é o Protocolo de Kyoto, 
assinado em 1997, que estabelece metas de redução dos 
gases para diferentes países.

Aquecimento Global

Verões cada vez mais quentes; pessoas morrendo 
por causa das altas temperaturas; peixes migrando para 
águas mais profundas por causa do calor; gelo dos polos 
derretendo; inundações em algumas regiões, secas em 
outras... Essa visão apocalíptica não faz parte de nenhuma 
profecia exagerada, mas sim representa um quadro real 
que já está acontecendo nos dias de hoje e que, se não 
freado a tempo, poderá ter consequências catastróficas: o 
aquecimento global.

O aquecimento global é um fenômeno causado pela 
retenção de calor acima do nível considerado normal pela 
atmosfera, sem que ele se dissipe adequadamente – algo 
semelhante com a ação de tampar uma panela para manter 
a comida quente. 

Esse fenômeno acontece por causa de uma elevação 
nos níveis de dióxido de carbono na atmosfera, que 
aumentam por causa da queima de combustível fóssil, 
além do crescimento progressivo na emissão de gases 
e outros produtos químicos produzidos pelo homem 
durante os últimos cem anos. Isso alterou as características 
da atmosfera, fazendo com que o calor ficasse concentrado 
como numa estufa – de onde vem o nome “efeito estufa”. 

Cientistas do mundo todo há anos pesquisam os 
efeitos e as consequências dessas alterações na atmosfera. 
A Agência Espacial Norte-Americana (Nasa) confirmou em 
mais de uma ocasião que a temperatura no planeta está 
aumentando. 

Utilizando satélites, os pesquisadores constataram que 
a temperatura média global aumentou 0,43oC por década, 
entre os anos de 1981 e 1998. O Painel Intergovernamental 
de Mudanças Climáticas (IPCC) aponta que a variação 
climática pode chegar a 5 oC. Mesmo as versões mais 
otimistas, que apontam um aquecimento de apenas 2 oC, 
são problemáticas – esse índice já é mais que o planeta 
pode suportar.

Consequências

O aquecimento global pode trazer consequências 
graves para todo o planeta – incluindo plantas, animais e 
seres humanos. A retenção de calor na superfície terrestre 
pode influenciar fortemente o regime de chuvas e secas em 
várias partes do planeta, afetando plantações e florestas. 

Algumas florestas podem sofrer processo de 
desertificação, enquanto plantações podem ser destruídas 
por alagamentos. O resultado disso é o movimento migratório 
de animais e seres humanos, escassez de comida, aumento 
do risco de extinção de várias espécies animais e vegetais, e 
aumento do número de mortes por desnutrição.

Outro grande risco do aquecimento global é o 
derretimento das placas de gelo da Antártica. Esse 
derretimento já vem acontecendo há milhares de anos, por 
um lento processo natural. Mas a ação do homem e o efeito 
estufa aceleraram o processo e o tornaram imprevisível. 

A calota de gelo ocidental da Antártida está derretendo 
a uma velocidade de 250 quilômetros cúbicos por ano, 
elevando o nível dos oceanos em 0,2 milímetros a cada 12 
meses. O degelo desta calota pode fazer os oceanos subirem 
até 4,9 metros, cobrindo vastas áreas litorâneas pelo mundo e 
ilhas inteiras. Os resultados também são escassez de comida, 
disseminação de doenças e mortes. 

O aquecimento global pode ser considerado responsável 
por 150 mil mortes a cada ano em todo o mundo, devido 
a ondas de calor, inundações, e doenças acarretadas por 
catástrofes naturais – como furacões e grandes tempestades, 
que se tornam mais comuns com as mudanças climáticas. 

A Organização Mundial da Saúde (OMS) atribui à 
modificação do clima 2,4% dos casos de diarreia e 2% dos de 
malária em todo o mundo. Esse quadro pode ficar ainda mais 
sombrio: alguns cientistas alertam que o aquecimento global 
pode se agravar nas próximas décadas e a OMS calcula que 
para o ano de 2030 as alterações climáticas poderão causar 
300 mil mortes por ano.

Soluções

Apesar de preocupante, o aquecimento global não 
é irreversível. Há muitas ações que podem ser colocadas 
em prática pelos governos e pela população em geral 
para amenizar seus efeitos e até mesmo fazer regredir seu 
desenvolvimento. Uma das principais ações recomendadas 
pelos cientistas e pesquisadores é a redução da emissão de 
gases de efeitos estufa. 

Para tanto, recomenda-se diminuir o uso de combustíveis 
fósseis (gasolina, diesel, querosene) e aumentar o uso de 
biocombustíveis (biodíesel) e etanol, e outras fontes de 
energia não-poluentes (como solar, eólica, etc). 

Os automóveis devem ser regulados constantemente 
para evitar a queima de combustíveis de forma desregulada, 
e o uso de catalisador em escapamentos de automóveis, 
motos e caminhões deve ser obrigatório. As indústrias 
também devem reduzir suas emissões através da instalação 
de sistemas de controle de emissão de gases poluentes e 
procurar utilizar fontes de energia alternativas não-poluentes. 

Além disso, recomenda-se aumentar o sistema de coleta 
seletiva e reciclagem, recuperar o gás metano nos aterros 
sanitários, e não praticar desmatamento ou queimadas. Aliás, 
o plantio de árvores é uma das formas que melhor contribuem 
para diminuir o aquecimento global, pois o reflorestamento é 
capaz de neutralizar as emissões de carbono, um dos grandes 
vilões do aquecimento global.
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Desmatamento e extinção de espécies

A exploração comercial dos recursos materiais está 
levando a natureza a um colapso. Florestas inteiras 
são derrubadas para a comercialização de madeira ou 
queimadas para que se dê lugar a pastos para gado, ou 
mesmo pela simples expansão das cidades.

Os animais, através da caça predatória para 
comercialização de sua pele e carne, do tráfico ilegal, ou 
por causa da destruição de seu habitat, também correm 
grande riso de desaparecerem. 

Some-se a isso a mineração e a indústria poluente e 
o resultado é a extinção de espécies animais e vegetais – 
muitas já desapareceram, e um número igualmente grande 
está em vias de desaparecer. E o planeta todo, especialmente 
os seres humanos, já está sentindo as consequências.

As florestas e bosques restantes no planeta todo 
possuem apenas uma pequena parcela de sua cobertura 
original. Nos países em desenvolvimento, principalmente 
asiáticos como a China, quase toda a cobertura vegetal foi 
explorada. Estados Unidos e Rússia também destruíram 
suas florestas com o passar do tempo. 

O Brasil também assiste, ano após ano, sua riqueza 
natural desaparecendo. Um relatório divulgado pela 
ONG ecológica World Wild Fund (WWF) apontou que o 
desmatamento na Amazônia já atinge 13% da cobertura 
original. 

O caso da Mata Atlântica é ainda mais trágico, pois 
apenas 9% da mata sobrevive a cobertura original de 1500. 
No mundo todo, 150 mil quilômetros quadrados de floresta 
tropical são derrubados por ano, sendo que no Brasil, esse 
número gira em torno de 20 mil quilômetros quadrados.

A situação da fauna é igualmente preocupante. 
Cientistas do Plano das Nações Unidas para o Meio 
Ambiente calculam que existam entre 10 e 100 milhões de 
espécies de seres vivos no planeta, das quais 25% estão 
ameaçados de extinção. Todo dia, no mundo inteiro, 
desaparecem quase trezentas espécies animais e vegetais 
devido à destruição de seus habitats. 

Consequências 

Os resultados da ação exploratória do homem na 
natureza já podem ser percebidos nos quatro cantos do 
planeta. A diminuição significativa da cobertura vegetal 
acelera o processo de erosão da terra – assim, quando 
há uma chuva forte, por exemplo, as possibilidades de 
acontecer enchentes e inundações são muito maiores. 

Além disso, sem a proteção da vegetação, o solo 
sofre mais com a ação do sol, ressecando-se e podendo 
provocar o processo de desertificação (formação de 
desertos e regiões áridas em áreas antes verdes). No Brasil, 
este processo vem ocorrendo no sertão nordestino e no 
cerrado de Tocantins nas últimas décadas. 

Mas não é só: sem habitat natural, muitas pragas podem 
migrar para os centros urbanos – como, por exemplo, o 
inseto conhecido como barbeiro, que pode transmitir a 
doença de Chagas. 

A extinção de espécies vegetais, que podem servir de 
alimento e também de base para medicamentos, tanto 
para seres humanos como animais, pode desequilibrar 
toda a cadeia ecológica. 

Por fim, o desmatamento tem sido apontado com um 
dos grandes contribuidores para o aquecimento global, 
pois as árvores são capazes de neutralizar as emissões de 
carbono, um dos grandes vilões do aquecimento global.

O desaparecimento de espécies animais também tem 
consequências na vida no homem. A questão vai muito 
mais além do que o simples drama “as gerações futuras 
nunca vão ver um mico-leão-dourado” – o que, por si só, 
é bem triste. 

Mas quando uma espécie desaparece, toda a cadeia 
alimentar fica alterada. Por exemplo, se a população de 
gaviões diminui ou desaparece, aumenta a população de 
cobras, uma vez que esses são seus maiores predadores. 

Muitas cobras precisariam de mais alimentos e, 
consequentemente, o número de sapos diminuiria e 
aumentaria a população de gafanhotos. Esses gafanhotos 
precisariam de muito alimento e com isso poderiam atacar 
outras plantações, causando perdas para o homem. 

É importante lembrar que o desaparecimento de 
determinadas espécies de animais interrompe os ciclos 
vitais de muitas plantas. Ou seja, a extinção de uma espécie 
animal causa uma reação em cadeia na natureza, afetando o 
ser humano com a diminuição de certas fontes de alimento 
ou com a proliferação de pragas e doenças. 

Soluções

Parar o processo de extinção de espécies animais e 
vegetais, e do desflorestamento, não é fácil nem rápido. 
Mas também não é impossível. A primeira ação é uma 
vigilância mais acirrada acerca do tráfico de animais 
silvestres, da derrubada de árvores e das queimadas. 

Um maior policiamento, com punições mais severas, já 
ajudaria a diminuir a taxa preocupante de diminuição de 
espécies de plantas e animais. 

Da mesma forma, um maior controle na mineração 
e na poluição das indústrias (tanto do ar, como da água 
e do solo) garantiria maior saúde ao meio ambiente – e, 
consequentemente, a toda sociedade. 

Além disso, o planejamento para a expansão das 
cidades e das áreas agrícolas, para que não agridam o meio 
ambiente, e da exploração dos recursos naturais, como a 
madeira, são indispensáveis.

Mas não é só controle e vigilância as soluções para 
esse problema. É preciso também conscientizar e educar a 
sociedade, os governos, as empresas. 

Através de programas de educação ecológica, em 
que se aprenda o valor e a função de cada animal e de 
cada planta para a vida das outras espécies e para a vida 
humana, em como tratar e preservar o meio ambiente, e 
como valorizar a natureza e o planeta todo como um lar, é 
possível brecar o processo de extinção de várias espécies e 
o desmatamento, e até mesmo fazê-los regredir, através do 
reflorestamento e do cultivo e cuidado da natureza.
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Diminuição dos recursos hídricos

Uma das maiores preocupações atuais é o término das 
reservas de petróleo. Por ser um produto não-renovável, 
muitas reservas já se esgotaram e outras estão escasseando, 
gerando crise econômica e até guerras – isso porque grande 
parte da energia consumida no mundo todo depende hoje 
deste combustível fóssil. Porém, uma outra crise – maior e 
mais assustadora – está ameaçando o mundo todo: a falta 
de água. 

Cerca de 70% do planeta é coberto por água, porém 
apenas 2% da água do planeta é doce – ou seja, própria para 
o consumo humano. Desta pequena parcela, 90% está no 
subsolo ou nos pólos, em forma de gelo. 

Ou seja: a água que pode ser usada para beber, tomar 
banho, preparar alimentos, etc, é muito pouca – e está 
diminuindo. Mais da metade dos rios do mundo diminuíram 
seu fluxo ou estão contaminados, ameaçando a saúde das 
pessoas. 

A escassez de água se deve basicamente à má gestão 
dos recursos hídricos e ao aumento da demanda e não à falta 
de chuvas. Uma das maiores agressões para a formação de 
água doce é a ocupação e o uso desordenado do solo. 

Para agravar ainda mais a situação são previstas as 
adições de mais de três bilhões de pessoas que nascerão 
neste século, sendo a maioria em países que já tem escassez 
de água, como Índia, China e Paquistão.

O Brasil possui a maior reserva de água doce do mundo, 
cerca de 12% de toda a água doce do planeta. Só que essa 
reserva também está ameaçada pelo mau planejamento e 
uso, pela poluição e pelo desperdício. 

50% da água tratada é desperdiçada no país. Entre os 
maus hábitos estaria a lavagem de carro, calçadas, roupas, 
banhos demorados, louças na qual é desperdiçada mais água 
do que o necessário, além de vazamentos (uma gota de água 
caindo o dia inteiro corresponde a 46 litros).

Consequências

A água já é hoje em dia uma ameaça à paz mundial. 
Muitos países da Ásia e do Oriente Médio já estão disputando 
recursos hídricos. 

Relatórios da Organização das Nações Unidas (ONU) 
apontam que um bilhão de pessoas não tem acesso a água 
tratada e com isso quatro milhões de crianças morrem devido 
a doenças como cólera e malária. A expectativa é de que nos 
próximos 25 anos 2,76 bilhões de pessoas sofrerão com a 
escassez de água. 

Cerca de 70% da água consumida mundialmente, 
incluindo a desviada dos rios e a bombeada do subsolo, são 
utilizadas para irrigação. Aproximadamente 20% vão para a 
indústria e 10% para as residências. 

A falta de água afetaria diretamente todo esse sistema. 
A escassez dos recursos hídricos pode levar ao aumento de 
fontes de contaminação devido à dificuldade de acesso à água 
de qualidade (tratada e potável), o que também acarretaria a 
contaminação de alimentos (animais e vegetais) e a escassez 
dos mesmos, numa reação em cadeia que comprometeria 
saúde humana e saúde pública, com deterioração da 
qualidade de vida e do desenvolvimento econômico e social.

Soluções

Para se evitar que a crise da água se torne crítica, é preciso 
tomar uma série de ações. A primeira delas é promover uma 
melhor administração dos recursos hídricos em nível de 
bacias hidrográficas, desenvolvendo tecnologias avançadas 
de monitoramento e gestão, ampliando a participação da 
comunidade – usuários e público em geral – nessa gestão e 
no compartilhamento dos processos tecnológicos que irão 
melhorar a infraestrutura do banco de dados e dar maior 
sustentabilidade às ações. 

Além disso, ações de educação e conscientização 
da população, de empresas e mesmo de governos são 
indispensáveis para se evitar o desperdício e a poluição das 
águas. Fora isso, é possível também realizar a despoluição 
de rios e mananciais, revitalizando esses importantes 
recursos hídricos e tornando-os novamente saudáveis e 
próprios para o uso.

Consumo

Lojas de departamentos de vários andares, shopping 
centers que oferecem todos os tipos de serviços, boutiques 
finas que servem champanhe aos clientes, pequenas lojas 
que vendem toda sorte de produtos por menos de R$ 2,00. 

Há décadas consumir deixou de ser um simples ato 
de subsistência para ser identificado com uma forma de 
lazer, de libertação e até mesmo de cidadania. Homens e 
mulheres são levados a consumir, mesmo sem necessidade, 
apenas pelo simples ato de comprar. Porém, o consumo 
desenfreado também é uma grande ameaça ao meio 
ambiente. 

A finitude dos recursos naturais é evidente, e é 
agravada pelo modo de produção regente, que destrói e 
polui o meio ambiente. O primeiro e mais importante limite 
dessa cultura do consumo, que estamos testemunhando 
hoje, são os próprios limites ambientais. 

O planeta não suportaria se cada habitante tivesse 
um automóvel, por exemplo. Nos níveis e padrões atuais, 
o consumo precisa ser modificado em direção a formas 
mais sustentáveis, tanto do ponto de vista social quanto 
ambiental. 

Dados recentes fornecidos pelo Programa das Nações 
Unidas para o Desenvolvimento (PNUD) mostraram que 
o mundo está consumindo 40% além da capacidade de 
reposição da biosfera (energia, alimentos, recursos naturais) 
e o déficit é aumentado 2,5% ao ano. 

Relatórios da Organização das Nações Unidas (ONU) 
apontam que 85% de produção e do consumo no mundo 
estão localizados nos países industrializados que tem 
apenas 19% da população. Os EUA têm 5% da população 
mundial e consomem 40% dos recursos disponíveis. Se os 
seis bilhões de pessoas usufruíssem o mesmo padrão de 
vida dos 270 milhões de americanos, seriam necessários 
seis planetas. 
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Consequências

A consequência do consumo desenfreado é, principalmente, 
o fim dos recursos naturais. Para suprir a demanda por produtos, 
é preciso produzir mais produtos. E isso significa consumir mais 
energia, mas combustível, mais madeira, e minérios – enfim, 
mais materiais provenientes da natureza. 

Por sua vez, essa prática gera mais poluição industrial e 
mais lixo. Quem primeiro sobre com isso é o meio 

ambiente. Os resultados dessa prática são logos sentidos 
pelos homens também. Basta pensar na crise de energia que 
o mundo vem passando, no aumento do preço de certos 
materiais que já começam a escassear, na saturação de lixões 
e aterros sanitários, na poluição e seus efeitos sobre a saúde 
humana.

Mas não é só. O consumismo também agrava a pobreza, 
aumentando a distância entre ricos e pobres. Países ricos e 
altamente industrializados geralmente exploram os recursos 
naturais dos países mais pobres, que, no entanto, não 
enriquecem com isso (ao contrário, ficam ainda mais pobres). 

Um dado interessante para ilustrar esse problema é 
que é estimado que sejam gastos no planeta 435 bilhões de 
dólares por ano em publicidade. 15 bilhões de dólares seriam 
suficientes para acabar com a fome do mundo, que mata 10 
milhões de crianças por ano.

Soluções

A alternativa para o consumismo é tentar torná-lo uma 
prática mais sustentável. Não é preciso parar de consumir, 
nem mesmo cortar drasticamente o consumo. Mas sim é 
preciso um maior controle, e também maior consciência nas 
consequências que o consumo desenfreado pode trazer à 
natureza e à sociedade como um todo. 

Atitudes como reciclar e dar preferência a produtos de 
empresas ecologicamente corretas, ou produtos que sejam 
menos agressivos ao meio ambiente, são indispensáveis.

Lixo

Com o aumento da população e com a expansão das 
cidades e das indústrias, o lixo acabou se tornando um dos 
grandes problemas atuais. A maioria dos lixões e aterros 
sanitários no mundo está ou saturada, ou muito próxima de 
seu limite. 

Como a produção de lixo é contínua e em volume muito 
grande (seis bilhões de pessoas no mundo todo produzindo 
lixo todos os dias), o acúmulo desses resíduos se torna um 
grande problema social, ambiental e econômico para o país. 
Em muitas localidades, o destino do lixo acaba sendo em 
aterros irregulares, leitos de rio ou ainda a queima a céu aberto 
– o que agrava ainda mais o problema. 

A quantidade de lixo produzida semanalmente por um ser 
humano é de cinco quilos. Só no Brasil se produz cerca de 240 
mil toneladas de lixo por dia, de acordo com dados do Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Desde total, 76% do 
lixo é jogado a céu aberto sendo visível ao longo de estradas 
e também são carregados para represas de abastecimento 
durante o período de chuvas.

Consequências

O acúmulo do lixo em lixões e aterros (regulares ou 
não) e seu contato com as condições climáticas – sol e 
chuva – acaba produzindo o chorume, um líquido escuro 
e altamente tóxico que polui a água do lençol freático, e o 
metano (CH4), um gás ainda mais prejudicial à atmosfera 
que o próprio dióxido de carbono (CO2), considerado o 
grande vilão do efeito estufa. 

Além disso, representa um grande risco para a saúde 
humana, já que propicia a manifestação de várias doenças 
como cólera, cisticercose, disenteria e giardíase. 

A situação ainda piora, pois o lixo acumulado é o 
ambiente adequado para a proliferação de insetos e 
roedores, como baratas, mosquitos e ratos, que são 
vetores comuns de doenças como febre amarela, dengue 
e leptospirose. 

Se depositado no leito dos rios, o lixo pode provocar 
assoreamentos e consequentemente, enchentes e 
contaminação da água, afetando o meio ambiente e a 
saúde das populações ribeirinhas. 

Se o destino do lixo for a queima a céu aberto, 
novamente o impacto é negativo tanto para as pessoas 
como para a natureza: a queima lança no ar dezenas de 
produtos tóxicos, que variam da fuligem, que afeta os 
pulmões, às dioxinas, resultantes da queima de plásticos, 
que são cancerígenas.

Soluções

A reciclagem é uma solução comum e viável para 
resolver o problema do lixo. A maioria dos materiais 
despejados em lixões pode ser reaproveitada. A técnica, 
além de diminuir a quantidade de lixo nas cidades, também 
tem vantagens sociais e econômicas, como geração de 
emprego e criação de indústrias de reciclagem. 

Embora muito esteja se fazendo nesta área em nível 
mundial, ainda são poucos os materiais aproveitados no 
Brasil onde é estimada uma perda de cerca de quatro 
bilhões de dólares por ano. Mas há indícios de melhora na 
área no país onde se tem como melhor exemplo as latas de 
alumínio, cuja produção é 63% reciclada. 

Mas o lixo também pode ser reaproveitado para 
se converter em energia. E a energia, hoje tão cara e 
sob a ameaça de escassear num futuro bem próximo, 
poderia ter uma fonte de abastecimento inesgotável – e 
ecologicamente correta. 

Nos países europeus, nos Estados Unidos e no Japão, 
gerar energia a partir do lixo é uma realidade desde os anos 
1980. Esses países processam 130 milhões de toneladas de 
lixo, gerando energia elétrica e térmica em 650 instalações. 

Somente a União Europeia extrai mais de 10 mil MW 
de cerca de 60 milhões de toneladas de lixo por ano em 
400 usinas, que são capazes de produzir eletricidade para 
atender 27 milhões de pessoas (o equivalente a soma da 
população da Dinamarca, da Finlândia e da Holanda).
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Se o Brasil transformasse seu lixo em energia, 
conseguiria implantar cerca de 750 usinas, que forneceriam 
energia para aproximadamente 22,5 milhões de habitantes 
- cada 200 toneladas por dia do lixo doméstico orgânico 
permitiriam a implantação de uma Usina Termelétrica 
com a potência de três Megawatts, capaz de atender uma 
população de 30 mil habitantes. A energia via lixo pode 
iluminar casas, ativar indústrias e mover carros.

Isso também se refletiria positivamente na economia, 
não apenas com o corte de gastos que esta fonte de 
energia traria, mas com os recursos que captaria. 

O aproveitamento de resíduos é considerado uma 
alternativa viável para substituir combustíveis fósseis 
(petróleo, carvão e gás), sendo uma boa opção para a 
redução da emissão de gases poluentes que provocam o 
efeito estufa. 

Com a venda de créditos de carbono, o Brasil poderia 
vir a arrecadar cerca de U$100 milhões por ano com essa 
alternativa, de acordo com pesquisadores do Instituto 
Virtual Internacional de Mudanças Climáticas (IVIG)

Buraco na camada de ozônio

O gás ozônio envolve a Terra na forma de uma frágil 
camada que protege a vida da ação dos raios ultravioleta 
(emitidos pelo Sol). Os raios ultravioleta causam mutações 
nos seres vivos, modificando as moléculas de DNA. Em 
seres humanos, o excesso de ultravioleta pode causar 
câncer de pele e afetar o sistema imunológico.

Nos últimos anos, contudo, cientistas detectaram 
um “buraco” na camada de ozônio, exatamente sobre a 
Antártida, o que deixa sem proteção uma área de cerca de 
30 milhões de km2.

Pesquisadores acreditam que o gás clorofluorcarbono 
(CFC) é o principal responsável pela destruição da camada 
de ozônio. Esse gás é utilizado em aparelhos de refrigeração, 
sprays e na produção de materiais como, por exemplo, o 
isopor. Ao chegar à atmosfera, o CFC entra em contato com 
grande quantidade de raios ultravioleta, que quebram as 
moléculas de CFC e liberam cloro. Este, por sua vez, rompe 
as moléculas de ozônio (O3), formando monóxido de cloro 
(ClO) e oxigênio (O2). Ocorre que esses dois gases não são 
eficientes para proteger a Terra dos raios ultravioleta.

Em 1985, vários países assinaram a Convenção de 
Viena - e, dois anos depois, o Protocolo de Montreal -, se 
comprometendo a diminuir a produção de CFC.

Os efeitos de El Niño e La Niña

São fenômenos que se manifestam nas águas oceânicas 
do Pacífico ocasionando alterações no clima do planeta 
Terra e interferências nas variações de temperatura e na 
regularidade das chuvas. 

O El Niño acontece por meio do enfraquecimento dos 
ventos alísios. Isso causa um aquecimento nas águas do 
Pacífico, perto da costa oeste da América do Sul, sendo 
que em condições normais, esse aquecimento teria que 
acontecer perto na região da Indonésia.

Em ano El Niño, ou de La Niña, o mundo tem seus 
climas habituais mudados: aumento de chuvas em alguns 
lugares, secas em outros e em algumas regiões os temidos 
furacões arrasam cidades inteiras, junto com enchentes 
e outras catástrofes. Importante frisar que, apesar desses 
fenômeno contribuírem para o acontecimento dessas 
tragédias, eles não são os responsáveis por elas. Há um 
“sensacionalismo” geral por parte da imprensa mundial que 
atribui fatalidades ao El Niño. Esses fenômenos climáticos 
acontecem independentemente da ação humana, mas suas 
consequências variam de acordo com as condições que 
cada região apresenta, em função da ação humana.

 E a menos conhecida, mas nem por isso menos 
importante, La Niña, que acontece, como já foi dito, em 
sentido contrário ao El Niño. Os ventos alísios ganham força 
e empurram a massa de ar mais aquecida para ainda mais 
perto da costa australiana. Assim como em outros anos, o 
vapor da água quente sobe e forma uma camada vertical 
de ar. Essa camada viaja pela troposfera e se descarrega 
na costa sul-americana. O ocorrido em anos de La Niña é 
semelhante com o que acontece em anos “comuns” (sem El 
Nino), mas com uma intensidade bem maior. 

Sustentabilidade, aquecimento global no Brasil e no 
mundo, desmatamento... Todas essas palavras são muito 
comuns nos nossos dias. A natureza nunca respondeu com 
tanta força aos maus tratos dados pelo homem. Conforme 
os anos passam, são registradas mais inundações, furacões, 
terremotos e se as ações do homem não mudar, a tendência 
é só piorar. Com isso, até mesmo fenômenos naturais, 
como El Niño e a La Niña, terão impactos maiores e mais 
prejudiciais ao homem.

Degelo no Mundo

O constante processo de elevação da temperatura 
média global, desencadeado principalmente pela 
intensificação do efeito estufa, está provocando uma série 
de fenômenos maléficos ao meio ambiente, como é o caso 
do degelo, uma das consequências do aquecimento global. 

As regiões polares são as mais atingidas pelo degelo, 
pois o derretimento dessas áreas está ocorrendo de forma 
muito rápida. Conforme cientistas ambientais, o degelo 
agrava ainda mais o aquecimento da Terra, haja vista 
que durante esse processo ocorre a liberação de gases 
prejudiciais ao meio ambiente. 

Pesquisas realizadas confirmam que o Oceano Ártico 
teve sua área reduzida em 14%, além da camada de gelo 
ter se tornado 40% mais fina. A Antártida, por sua vez, 
perdeu 3 mil quilômetros quadrados de extensão, em 
consequência de uma elevação de 2,5 °C desde 1940. Com 
o derretimento das calotas do Ártico e da Antártica, uma 
grande camada de água, proveniente do gelo, fluirá para 
os oceanos, podendo contribuir para a elevação do nível 
do mar. Tal ocorrência ameaça milhões de pessoas em todo 
o mundo 
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Outra área bastante afetada pelo degelo é a Groelândia. 
Conforme pesquisa divulgada pela revista Science, o degelo 
na Groelândia triplicou nos últimos anos. Atualmente, o 
gelo dessa região derrete a um ritmo muito acelerado, 
sendo que esse processo tem se intensificado desde 2004.

Conforme dados da Worldwatch Institute, as principais 
cordilheiras do mundo estão sofrendo significativas 
reduções em massa de gelo e neve. Monitoramentos 
revelam que as geleiras dos Alpes recuaram cerca de 35%. 
Um artigo da revista britânica Science, de outubro de 2002, 
afirma que a capa de neve a qual cobre o monte Kilimanjaro, 
na Tanzânia, pode desaparecer em 20 anos. 

De acordo com cientistas da Universidade de 
Edimburgo e da Universidade de Londres, a quantidade 
de gelo derretido chega a 125 trilhões de toneladas por 
ano. Fato que proporciona um aumento no nível do mar, 
que, apesar de ser de poucos centímetros em algumas 
regiões, já é o suficiente para promover um desequilíbrio 
ambiental. Em 2010, o nível dos oceanos deverá estar 
aproximadamente um metro acima do que estava previsto 
pelo Painel do Clima das Nações Unidas (IPCC). 

A elevação da temperatura global está afetando o 
equilíbrio ambiental, atingindo todos os tipos de vida. Várias 
espécies de animais marinhos e peixes estão ameaçadas 
pelo degelo. Um exemplo bastante representativo é 
a redução do gelo na Antártica, a qual fez com que a 
população de pinguins diminuísse em 33%. 

Calcula-se que aproximadamente 200 milhões de 
indivíduos serão afetados com o aumento do nível do mar, 
e que 60% da população residente em áreas costeiras terão 
que migrar para outras regiões. Texto adaptado de BUENO, C.

A POPULAÇÃO BRASILEIRA: CRESCIMENTO E 
DISTRIBUIÇÃO. ESTRUTURA DA POPULAÇÃO. 

MOBILIDADE. 

A população brasileira está irregularmente distribuída 
no território, isso fica evidente quando se compara 
algumas regiões ou estados, o Sudeste do país, por 
exemplo, apresenta uma densidade demográfica de 87 
hab/km2, as regiões Nordeste, Sudeste e Sul reúnem 
juntas 88% da população, distribuída em 36% de todo 
o território, fato contrário à densidade demográfica do 
Norte e Centro-Oeste, que são, respectivamente, 4,1 hab/
km2 e 8,7 hab/km2, correspondendo a 64% do território 
total.  Os brasileiros atualmente exercem um grande fluxo 
migratório, internacional e nacionalmente, nesse processo 
é importante salientar a diferença entre emigração (saída 
voluntária do país de origem) e imigração (o ato de 
estabelecer-se em país estrangeiro).

Acerca das migrações externas o significado está no 
fluxo de pessoas que saem do seu país para viver, ou mesmo 
visitar, outro país, geralmente países desenvolvidos; já as 
migrações internas caracterizam-se pelo deslocamento 

populacional que se realiza dentro de um mesmo país, seja 
entre regiões, estado ou municípios. No Brasil cerca de 40% 
dos habitantes residem fora dos municípios que nasceram. 
Os principais fluxos migratórios no Brasil estão voltados para 
os nordestinos que saem em direção ao Sudeste e Centro-
Oeste, isso muita vezes é provocado devido às questões 
de seca, falta de emprego, baixo índice de industrialização 
em relação às outras regiões, dentre outros fatores.  
Outro fluxo bastante difundido é em relação aos migrantes 
do Sul que saem em direção às regiões do Centro-Oeste e 
Norte, esse processo deve-se aos agricultores gaúchos que 
procuram novas áreas de cultivo com preços mais baixos.

GEOGRAFIA DO BRASIL

Crescimento e Distribuição da População Brasileira
A população brasileira, segundo o Instituto Brasileiro 

de Geografia e Estatística (IBGE, 2014) fica em torno de 
203 milhões de habitantes distribuídos pelas 26 unidades 
de federação e 5.570 municípios e o Distrito Federal. Com 
isso podemos ter dados do crescimento e distribuição da 
população brasileira.

Três estados em particular, São Paulo (44 milhões de 
habitantes, taxa de 21,7% do total da população), Minas 
Gerais (20,7 milhões, taxa de 10,2%) e Rio de Janeiro (16,5 
milhões, taxa de 8,1%) concentram 40% da população. 
São 27 capitais que condensam 23,8% da população do 
país, índice que vem se mantendo estável há mais de uma 
década.

Embora as grandes cidades estejam mantendo uma 
maior concentração populacional, existe um deslocamento 
para o interior do Brasil, preferencialmente para as cidades 
de médio porte, que variam de 100 a 500 mil habitantes.

Mais informações sobre o crescimento e distribuição 
da população brasileira

De 1970 até a atualidade, a parcela urbana da população 
brasileira cresceu de 58% naquela década para 80% em 
2000, havendo uma estimativa de crescimento populacional, 
verificando-se que as aglomerações urbanasdas Regiões 
Norte e Centro-Oeste crescem mais do que os centros 
urbanos já estabelecidos do eixo Sudeste-Sul, segundo 
dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA).

Houve um crescimento mais intenso, entre 2001 e 
2005, da população brasileira nas regiões Norte e Centro-
Oeste, enquanto que na região Sudeste e Sul um rápido 
crescimento urbano ocorreu. A região Centro-Oeste teve a 
experiência de ter a maior taxa de crescimento anual (4,9%), 
justificado pela ocorrência de fluxos migratórios relativos a 
atividades de expansão econômica.

A menor taxa de crescimento e distribuição da 
população brasileira, desde a década de 1990, é 
apresentada pela região Nordeste, que embora apresente 
índices elevados de natalidade, possui uma abundância 
de oferta de mão de obra barata que provoca a migração 
para a região Sudeste, que possui uma demanda 
grande de empregos para atender às necessidades do 
desenvolvimento concentrado nos polos dinâmicos da 
economia brasileira.
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Os processos de industrialização e urbanização 
estão intrinsecamente interligados. Foi com os avanços 
e transformações proporcionados, por exemplo, pelas 
Revoluções Industriais na Europa que esse continente 
concebeu o crescimento exponencial de suas principais 
cidades, aquelas mais industrializadas. Ao mesmo tempo, o 
processo de urbanização intensifica o consumo nas cidades, 
o que acarreta a produção de mais mercadorias e o aumento 
do ritmo da atividade industrial.

A industrialização é um dos principais fatores de 
transformação do espaço geográfico, pois interfere nos 
fluxos populacionais, reorganiza as atividades nos contextos 
da sociedade e promove a instrumentalização das diferentes 
técnicas e meios técnicos, que são essenciais para as atividades 
humanas. A atividade industrial, por definição, corresponde 
ao arranjo de práticas econômicas em que o trabalho e o 
capital transformam matérias-primas ou produtos de base em 
bens de produção e consumo.

Com o avanço nos sistemas de comunicação e transporte 
– fatores que impulsionaram a globalização –, praticamente 
todos os povos do mundo passaram a consumir produtos 
industrializados, independentemente da distância entre o seu 
local de produção e o local de consumo. Estabelece-se, com 
isso, uma rede de influências que atua em escalas que vão do 
local ao global.

Graças ao processo de industrialização e sua ampla 
difusão pelo mundo, incluindo boa parte dos países 
subdesenvolvidos e emergentes, a urbanização também 
cresceu, a ponto de, segundo dados da ONU, o mundo ter se 
tornado, pela primeira vez, majoritariamente urbano, isto é, 
com a maior parte da população residindo em cidades, feito 
ocorrido no ano de 2010 em diante.

Mas como a industrialização interfere na urbanização?
É errôneo pensar que a industrialização é o único fator que 

condiciona o processo de urbanização. Afinal, tal fenômeno 
está relacionado também a outros eventos, que envolvem 
dinâmicas macroeconômicas, sociais e culturais, além de 
fatores específicos do local. No entanto, a atividade industrial 
exerce uma influência quase que preponderante, pois ela atua 
tanto no espaço das cidades, que apresentam crescimento, 
quanto no espaço rural, que vê uma gradativa diminuição de 
seu contingente populacional em termos proporcionais.

No meio rural, o processo de industrialização interfere 
com a produção e inserção de modernos maquinários 
no sistema produtivo, como tratores, colheitadeiras, 
semeadeiras e outros. Dessa forma, boa parte da mão de 
obra anteriormente empregada é substituída por máquinas 
e técnicos qualificados em operá-las. Como consequência, 
boa parte dessa população passa a residir em cidades, por 
isso, elas tornam-se cada vez maiores e mais povoadas. Vale 
lembrar que a mecanização não é o único fator responsável 
pelo processo de migração em massa do campo para a cidade, 
o que chamamos de êxodo rural, mas é um dos elementos 
mais importantes nesse sentido.

Além disso, a industrialização das cidades faz com 
que elas se tornem mais atrativas em termos de migrações 
internas, o que provoca o aumento de seus espaços graças 
à maior oferta de empregos, tanto na produção fabril em si 
quanto no espaço da cidade, que demandará mais trabalho 
no setor comercial e também na prestação de serviços.

Não por acaso, os primeiros países a industrializem-
se foram também os primeiros a conhecer a urbanização 
em sua versão moderna, tornando-se territórios 
verdadeiramente urbano-industriais. Atualmente, esse 
processo vem ocorrendo em países emergentes e 
subdesenvolvidos, tal qual o Brasil, que passou por isso 
ao longo de todo o século XX. Segundo a ONU, até 2030, 
todas as regiões do mundo terão mais pessoas vivendo nas 
cidades do que no meio rural.

O grande gargalo desse modelo é o crescimento 
acelerado das cidades, que contribui para fomentar 
a macrocefalia urbana, quando há o inchaço urbano, 
com problemas ambientais e sociais, além da ausência de 
infraestruturas, crescimento da periferização e do trabalho 
informal, excesso de poluição, entre outros problemas. 
Estima-se, por exemplo, que até 2020 quase 900 milhões 
de pessoas estarão vivendo em favelas, em condições 
precárias de moradia e habitação.

A ORGANIZAÇÃO DO ESPAÇO BRASILEIRO: AS 
ATIVIDADES INDUSTRIAIS. 

O território brasileiro, em virtude da sua localização e 
grande extensão, apresenta diferentes tipos de clima. Os 
principais climas do Brasil são: equatorial, tropical, semiárido, 
tropical de altitude, tropical atlântico e subtropical.

Equatorial: esse é o clima predominante na região 
Amazônica, que abrange a Região Norte e porções dos 
estados de Mato Grosso e Maranhão. A temperatura média 
anual é elevada, variando entre 25 °C e 27 °C, com chuvas 
durante todo o ano e alta umidade do ar.

Tropical: abrange estados das Regiões Centro-Oeste, 
Nordeste, Norte e Sudeste. Apresenta duas estações bem 
definidas: inverno (seco) e verão (chuvoso). A temperatura 
média varia entre 18 °C e 28 °C.

Semiárido: esse clima do Brasil predomina no interior 
nordestino. A temperatura é elevada, com média de 27 °C, 
e as chuvas são escassas e irregulares. Essas características, 
além da falta de políticas públicas (construção de 
reservatórios de água), dificultam o desenvolvimento das 
atividades agrícolas.

Os climas do Brasil

Tropical de altitude: típico das áreas mais elevadas dos 
estados do Sudeste (Espírito Santo, Minas Gerais, Rio de 
Janeiro e São Paulo). A temperatura, com média anual entre 
18 °C e 22 °C, é mais baixa nas áreas mais altas do relevo. 
Uma característica desse clima são as geadas durante o 
inverno.

Tropical atlântico: está presente na zona litorânea 
que se estende do Rio Grande do Norte, no Nordeste, ao 
Paraná, no Sul. A temperatura é elevada, por volta de 25 °C. 
As chuvas, regulares e bem distribuídas, são mais intensas 
no Sul e no Sudeste durante o verão e no Nordeste, durante 
o inverno. 
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Subtropical: clima predominante nas porções 
do território brasileiro situadas ao sul do Trópico de 
Capricórnio, na Zona Climática Temperada do Sul. Inclui os 
estados da Região Sul e parte de São Paulo e Mato Grosso 
do Sul. A temperatura média é de 18 °C, considerada a mais 
baixa do país. As chuvas são regulares e bem distribuídas. 
O verão é quente e o inverno é bastante frio, sendo comum 
a ocorrência de neve ou geada em determinados lugares.

Fonte: https://escolakids.uol.com.br/tipos-de-clima-
no-brasil.htm

O território brasileiro pode ser regionalizado a partir 
dos elementos naturais, denominado de Região natural, 
que corresponde a extensas áreas no qual há concentração 
de um específico elemento natural. 

O Brasil, por possuir um território de extensão 
continental, favorece a formação de distintas formas 
de vegetações e climas, denominado pelo Geógrafo 
Aziz Ab’Saber de domínios morfoclimáticos, nesses 
estão inseridos aspectos do relevo, clima e vegetação, 
apresentados em diversas paisagens espalhadas pelo Brasil. 

Segundo Ab’Saber, o Brasil apresenta os seguintes 
domínios: 

Domínio Amazônico 

Apresenta-se nas regiões de floresta Amazônica, essa 
é composta por matas fechadas e densas, formadas por 
árvores de grande, médio e pequeno porte, classificado em 
mata de várzea, mata de terra firme e igapó. A diversidade 
da vegetação é proveniente do clima quente e úmido e 
elevados índices pluviométricos que ocorrem de forma 
regular durante grande parte do ano. O relevo apresentado 
se restringe basicamente à planície e depressões. 

Domínios da Caatinga 

Ocorre no oeste do Nordeste e norte de Minas Gerais, 
a cobertura vegetal é composta por espécies da flora 
resistentes à falta de água. O clima é semi-árido, possui 
como principal característica a longa estiagem e chuvas 
irregulares no decorrer do ano. As altitudes variam de 200 
a 800 metros acima do nível do mar, compostos por duas 
unidades de relevo: depressões e planaltos. 

Domínios do Cerrado 

Predomina no centro-oeste do Brasil no qual encontra 
os estados de Goiás, Mato Grosso e Mato Grosso do 
Sul, a vegetação é composta por árvores tortuosas de 
pequeno porte, raízes profundas, cascas e folhas grossas, 
apesar disso, o cerrado demonstra outras variações ou 
classificações denominadas de subsistemas (cerrado 
comum, cerradão, campo limpo, campo sujo, subsistema 
de matas, de veredas e ambientes alagadiços). O clima é o 
tropical sub-úmido com duas estações bem definidas, uma 
seca e uma chuvosa. O relevo desse domínio é composto 
por planaltos e chapadas. 

Domínio dos Mares de Morros 

A paisagem é formada por relevo acidentado, ou seja, 
há uma grande incidência de planaltos, serras e morros 
que sofreram desgastes erosivos, esse relevo abrange a 
floresta tropical (Floresta Atlântica), essa, em seu estágio 
natural, se apresentava desde o Rio Grande do Sul ao Rio 
Grande do Norte, quanto ao clima é o tropical úmido, as 
chuvas são regulares e bem distribuídas no decorrer do 
ano. 

Domínios das Araucárias 

Restringe-se aos estados da Região Sul do Brasil, essa 
vegetação é encontrada principalmente em planaltos mais 
elevados. A cobertura vegetal é formada por pinheiro-do-
paraná, além da erva-mate e o cedro. O clima predominante 
é o subtropical, ou seja, uma transição entre o clima 
tropical e o temperado, com verões quentes e invernos 
rigorosos, apresenta as menores temperaturas do país e, 
em determinadas localidades, ocorre precipitação de neve. 

Domínio das Pradarias 

É formado por vegetações (herbáceas) rasteiras 
e gramíneas, relevo relativamente plano, suavemente 
ondulado. O clima é o mesmo do Domínio das Araucárias. 

Faixa de Transição (Pantanal) 

Apresenta características variadas, desde aspecto da 
caatinga até a floresta amazônica, o relevo que predomina 
são as planícies que se alagam nos períodos chuvosos. O 
clima desse domínio é o tropical com um período de seca 
e outro chuvoso.

Fonte: http://mundoeducacao.bol.uol.com.br/
geografia/dominios-naturais-brasil.htm

O ESPAÇO AGROPECUÁRIO. COMÉRCIO, 
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES. ESPAÇO 
URBANO. AS RELAÇÕES DO BRASIL COM O 

MUNDO: O BRASIL NO MERCOSUL.

A agropecuária consiste no conjunto de atividades 
primárias, estando diretamente associada ao cultivo de 
plantas (agricultura) e à criação de animais (pecuária) 
para o consumo humano ou para o fornecimento de 
matérias-primas na fabricação de roupas, medicamentos, 
biocombustíveis, produtos de beleza, entre outros. Esse 
segmento da economia é um dos elementos que compõem 
o Produto Interno Bruto (PIB) de um determinado lugar.
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Essa atividade é exercida há milhares de anos, sendo de 
fundamental importância para a sobrevivência humana, pois 
é através dela que se obtém alimento. O desenvolvimento 
de técnicas proporcionou (e ainda proporciona) muitas 
transformações na estrutura da agropecuária, fato notório 
ao analisarmos a evolução dos métodos de cultivo e de 
criação de animais ao longo dos anos.

Apesar da evolução tecnológica, muitas propriedades 
continuam utilizando métodos tradicionais de cultivo e de 
criação de rebanhos, sobretudo nos países subdesenvolvidos, 
onde há pouco investimento na mecanização das atividades 
rurais. Nesse sentido, surgiu uma classificação dos sistemas 
agropecuários: sistema extensivo, sistema intensivo de mão 
de obra e sistema intensivo.

- Sistema extensivo: se caracteriza pela ausência de 
tecnologia e por uma baixa produtividade. Esse sistema é 
praticado por agricultores que utilizam a queimada como 
forma de preparo do solo e mão de obra familiar. A pecuária 
é desenvolvida em grandes áreas, onde o rebanho fica solto 
no pasto e procura seu próprio alimento.

- Sistema intensivo de mão de obra: praticado 
em regiões subdesenvolvidas, esse sistema apresenta 
características similares ao sistema extensivo (pouca ou 
nenhuma mecanização, não há seleção de sementes, 
métodos tradicionais de cultivo e de pastoreio, etc.). No 
entanto, esse sistema utiliza muitos trabalhadores, não se 
limitando à mão de obra familiar.

- Sistema intensivo: altamente mecanizado, adequação 
do solo para determinado plantio, beneficiamento de 
sementes, utilização de fertilizantes, implementos agrícolas, 
confinamento do rebanho, entre outros elementos que 
contribuem para intensificar a produtividade e a lucratividade 
dos proprietários. Exige pouca mão de obra e muito aparato 
tecnológico. Esse sistema é praticado, principalmente, em 
regiões desenvolvidas.

Fonte:https://mundoeducacao.bol.uol .com.br/
geografia/agropecuaria-5.htm

O Espaço Urbano pode ser definido como o espaço 
das cidades, o conjunto de atividades que ocorrem em 
uma mesma integração local, com a justaposição de casas 
e edifícios, atividades e práticas econômicas, sociais e 
culturais. O espaço da cidade é, dessa forma, uma paisagem 
representativa do espaço geográfico, um território das 
práticas políticas e um lugar das visões de mundo e 
mediações culturais.

No entanto, é preciso estabelecer uma distinção entre 
o urbano e as cidades. Existem cidades, por exemplo, que 
não são consideradas urbanas, por possuírem uma pequena 
quantidade de habitantes e uma baixa dinâmica econômica. 
Para o IBGE, cidades com menos de 20 mil habitantes são 
consideradas como espaço rural. Além disso, no meio 
agrário, evidenciam-se algumas práticas e características 
do espaço urbano, o que nos leva a crer que o urbano 
transcende (vai além) do espaço das cidades.

Nesse ínterim, podemos dizer que o espaço urbano é 
economicamente produzido, mas socialmente vivenciado, ou 
seja, apropriado e transformado com base em ações racionais 
e também afetivas.

O geógrafo brasileiro Roberto Lobato Corrêa afirma, em 
várias de suas obras, que o espaço urbano é fragmentado, 
articulado; é também o condicionante das ações sociais e o 
reflexo destas, em uma interação dialética. Além disso, segundo 
o mesmo autor, ele pode ser compreendido como um conjunto 
de símbolos e como um campo de lutas, principalmente 
envolvendo as classes sociais.

Com o desenvolvimento das técnicas, o homem passou a 
viver em sociedade e, assim, passou a construir as suas cidades, 
os seus espaços de moradia. As mais antigas cidades datam de 
cerca de 9.000 a.C., que é o caso das cidades de Jericó (Palestina) 
e de Damasco (na Síria). No entanto, durante a maior parte da 
história da humanidade, a população foi majoritariamente rural.

Dessa forma, com o desenvolvimento das relações 
industriais, o processo de urbanização – crescimento do espaço 
urbano em relação ao espaço rural – passou a ser a principal 
representação da modernidade. Assim, temos a evidência de 
como a industrialização interfere e acentua o processo de 
urbanização.

Antes da Primeira Revolução Industrial, cerca de 90% da 
população das diferentes sociedades era rural. Atualmente, 
com a Terceira Revolução Industrial em curso, a humanidade 
atingiu pela primeira vez a maioria urbana, segundo dados de 
2010 da Organização das Nações Unidas.

Na era moderna, podemos dizer que o processo de 
crescimento do espaço urbano ocorre por dois argumentos de 
elementos principais, os fatores atrativos e os fatores repulsivos.

Por fatores atrativos entende-se o crescimento das 
cidades a partir dos supostos benefícios que elas oferecem, 
principalmente aqueles relativos ao crescimento industrial, em 
que boa parte da população do campo é atraída pela oferta de 
mão de obra, e às possibilidades de crescimento e emancipação 
sociais. Esses elementos foram predominantes em países hoje 
considerados desenvolvidos, que passaram pelo processo de 
industrialização clássica. Entre as cidades, podemos citar os 
casos de Londres, Nova York, Paris e outras.

Por fatores repulsivos entende-se o crescimento das 
cidades em função da saída dos trabalhadores do campo, em 
face da mecanização da produção agrícola ou da concentração 
fundiária. A urbanização causada por fatores repulsivos costuma 
ser mais acelerada e revela uma maior quantidade de problemas 
sociais, sendo característica dos países subdesenvolvidos. Entre 
as cidades, podemos citar os casos de São Paulo, Rio de Janeiro, 
Cidade do México, entre outras.

Assim, através dos fatores atrativos e repulsivos, podemos 
perceber que o espaço urbano cresce, principalmente, com a 
migração do tipo campo-cidade que, quando ocorre em massa, 
é chamada de êxodo rural. Quando esse processo proporciona 
um crescimento desordenado das cidades, ou seja, quando 
esse crescimento foge do controle do Estado e dos governos, 
observa-se a emergência de graves problemas sociais urbanos, 
dos quais destacam-se: a favelização, ocupações irregulares, 
índices de miséria, violência e muitos outros.
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Além de problemas sociais, a urbanização acelerada 
pode evidenciar a emergência de problemas ambientais 
urbanos, dentre eles, merecem destaque as ilhas de calor, 
as chuvas ácidas e a inversão térmica.

Fonte: https://brasilescola.uol.com.br/o-que-e/
geografia/o-que-e-espaco-urbano.htm

O brasil no mercosul

1 – INTRODUÇÃO
O Mercado Comum do Sul (MERCOSUL) é a união 

aduaneira composta por quatro países-membros - 
Argentina, Paraguai, Uruguai e Brasil - e um país em 
processo de adesão, a Venezuela.

O embrião do processo integrador na América Latina 
remonta aos anos 60 do século XX, quando foi criada a ALALC 
(Associação Latino Americana de Livre Comércio) e aos anos 
80, quando surgiu a ALADI (Associação Latino Americana 
de Integração). Nesta década, Brasil e Argentina iniciam 
conversações e assinam acordos bilaterais (Declaração de 
Iguaçu – 1985 e o Tratado de Integração, Cooperação e 
Desenvolvimento – 1988) visando incrementar o comércio 
entre si e criar um mercado maior, aberto aos países que 
quisessem dele participar.

Diante disso, Paraguai e Uruguai passam a integrar 
o grupo em 1991 a partir da assinatura do Tratado de 
Assunção, criando assim o MERCOSUL (Mercado Comum 
do Sul).

Alguns outros países participam do bloco na qualidade 
de estados associados como Bolívia, Chile, Peru, Colômbia 
e Equador. O “status” de estados associados confere 
aos mesmos o direito de participarem de reuniões do 
MERCOSUL como convidados e de assinarem tratados onde 
haja interesses comuns. Para ser considerado um associado, 
o país deverá assinar acordos de complementação 
econômica e obedecer a um cronograma para redução 
de tarifas e criação de uma zona de livre comércio com o 
bloco econômico.

2- ESTRUTURA E OBJETIVOS DO MERCOSUL
A estrutura funcional do MERCOSUL é formada por 

diversos órgãos como:
- Conselho de Mercado Comum, responsável pela 

política de integração do bloco e representada pelos 
chanceleres e ministros da fazenda dos estados-membros.

- Grupo de Mercado Comum, responsável pelos 
acordos e tratados para implementação das políticas 
econômicas e comerciais entre os países.

- Comissão de Comércio, órgão técnico que assessora 
o Grupo de Mercado Comum nas suas decisões.

Além disso, possui uma secretaria geral, sediada em 
Montevidéu e uma Comissão Parlamentar Conjunta.

Os objetivos do MERCOSUL são bastante ambiciosos, 
abrangendo áreas relacionadas não somente à economia, 
mas também à cultura, educação, deslocamentos 
populacionais, trabalhista, entre outros.

3- O MERCOSUL NO CENÁRIO MUNDIAL
Economicamente o bloco se situa como o terceiro maior, 

atrás do NAFTA e da UE, sendo o seu Produto Interno Bruto 
(PIB) de aproximadamente US$ 3,0 trilhões, mensurados 
a partir da paridade do poder compra. Desses, o Brasil se 
apresenta como a maior economia, sendo responsável por 
70% do PIB gerado.

Essa supremacia pode resultar em problemas, uma 
vez que as economias mais fortes geralmente acabam por 
ter maiores vantagens no relacionamento comercial e se 
impõem naturalmente no mercado de outros países.

Os problemas intrabloco acabam acontecendo por conta 
das assimetrias econômicas e de desenvolvimento. Para que 
se tenha uma ideia, o comércio entre Brasil e Argentina, as 
duas maiores economias do bloco é cerca de 15 vezes maior 
que o comércio entre Paraguai e Uruguai, as economias 
mais fracas. Além disso, o valor agregado das mercadorias 
exportadas por Brasil e Argentina é maior, auxiliando, assim, 
na geração de crescentes superávits em favor desses países.

No confronto Brasil e Uruguai ou Brasil e Paraguai, assim 
como a Argentina com os mesmos países, os dois maiores 
integrantes do bloco têm registrado superávits crescentes 
em suas balanças comerciais, gerando desequilíbrios. O 
poder que Uruguai e Paraguai possuem de colocar suas 
mercadorias nos mercados brasileiro e argentino é muito 
menor do que o poder que Brasil e Argentina têm de atingir 
os mercados uruguaio e paraguaio.

Pelo lado brasileiro, algumas políticas são realizadas 
com a finalidade de reduzir essas assimetrias, tais como 
investimentos em outros países do bloco e empréstimos e 
financiamentos de bancos de desenvolvimento (BNDES) a 
atividades produtivas nos países menos favorecidos. Isso 
pode parecer, à primeira vista, um benefício de mão-única, 
mas na verdade rende frutos como:

- Juros dos empréstimos e financiamentos realizados;
- Fornecimento de equipamentos e matérias-primas 

para equipar o novo parque produtivo;
- Geração de renda nos países, o que estimulará a 

demanda por produtos brasileiros;
- Possibilidade da venda de novos bens compatíveis 

com o novo padrão de produção no Uruguai e no Paraguai.

4- O BRASIL NO MERCOSUL
O papel do Brasil no MERCOSUL é, portanto, cada 

vez mais integrador. Contudo, é incontestável sua posição 
de líder, em função de suas características econômicas, 
populacionais, geográficas etc. É importante perceber que 
a posição de líder aumenta a responsabilidade do Brasil na 
condução e na sobrevivência do MERCOSUL.

Aliado à característica integradora, o Brasil, a partir do 
MERCOSUL, demarca definitivamente a América do Sul 
como sua área de influência político-econômica. Reforça, 
ainda, a posição a favor do multilateralismo para fazer frente 
à posição norte-americana e à tentativa de implementação 
da ALCA (ÁREA DE LIVRE COMÉRCIO DAS AMÉRICAS).

Fonte:http://www.ambitojuridico.com.br/site/?n_
link=revista_artigos_leitura&artigo_id=11029&revista_
caderno=19
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QUESTÕES RELACIONADAS A FATOS 
POLÍTICOS, ECONÔMICOS, SOCIAIS E 

CULTURAIS, NACIONAIS E INTERNACIONAIS, 
OCORRIDOS NOS ÚLTIMOS 06 (SEIS) MESES, 

A CONTAR, RETROATIVAMENTE, DA DATA 
DA PUBLICAÇÃO DO EDITAL, DIVULGADOS 

NA MÍDIA LOCAL E/OU NACIONAL.

POLÍTICA

Governo publica novas regras para o trabalho 
intermitente

Portaria do Ministério do Trabalho, publicada no 
‘Diário Oficial da União’, detalha a reforma trabalhista. 
Texto regulamenta pontos como férias e jornada dos 
empregados intermitentes.

Ministério do Trabalho publicou nesta quinta-feira (24), 
no Diário Ofical da União (DOU), uma portaria com novas 
regras para o trabalho intermitente, aquele que ocorre 
esporadicamente, em dias alternados ou por algumas 
horas, e é remunerado por período trabalhado.

O trabalho intermitente foi regulamentado pela 
reforma trabalhista, sancionada em julho do ano passado. 
A reforma mudou a lei trabalhista brasileira e trouxe novas 
definições sobre itens como férias e jornada de trabalho.

O governo chegou a editar uma medida provisória (MP) 
para detalhar pontos da reforma. No entanto, a MP venceu 
e o Congresso não aprovou o texto. Por isso, a alternativa do 
governo foi publicar a portaria com o objetivo de esclarecer 
as normas de contratação do trabalho intermitente.

Formato do contrato
De acordo com a portaria, o contrato intermitente será 

por escrito e o trabalhador terá o registro na Carteira de 
Trabalho. O contrato precisar informar: nome, assinatura e 
endereço do empregado e da empresa; valor da hora ou dia 
de trabalho; local e data limite para pagamento do salário.

Informações como local onde será executado o 
trabalho, turnos e forma de comunicação entre empresa e 
empregado são facultativas na assinatura do contrato.

Remuneração
O valor da remuneração não poderá ser menor que a 

diária do salário mínimo. O funcionário não pode receber 
menos do que os colegas que exercem a mesma função. 
Contudo, a empresa tem o direito de passar um valor maior 
ao trabalhadorr intermitente em comparação com o salário 
dos empregados fixos.

Férias
No regime de contrato intermitente, o funcionário, 

desde que faça um acordo com o patrão, possui o direito 
de férias. Nesse caso, as normas são iguais as aplicadas 
para o empregado convencional.

As férias só podem ser concedidas após cumprimento 
de um ano de contrato; férias podem ser dividias em três 
períodos-um deles sendo de 14 dias corridos, no mínimo; 
e os outros dois de mais de cinco dias corridos; é proibido 
iniciar as férias dois dias antes de feriados ou em dia de 
descanso remunerado.

Se o contrato do trabalhador intermitente for por um 
período maior que um mês, a data limite para pagamento 
da remuneração é o quinto dia útil do mês seguinte ao 
trabalhado.

Aviso sobre a jornada
A portaria confirma a regra já descrita na lei, que a 

empresa deverá convocar o funcionário “por qualquer 
meio de comunicação eficaz” para informar sua jornada 
com, pelo menos, três dias corridos de antecedência. O 
trabalhador terá um dia útil para responder, se não o fizer, 
o empregador pode considerar que o funcionário desistiu 
da tarefa.

Trabalho nos intervalos
O intervalo, não remunerado, entre os chamados da 

empresa é classificado como “período de inatividade”. 
Nesta fase, o trabalhador pode prestar qualquer tipo de 
serviço a outras instituições, companhias também por meio 
de contrato intermitente, e através de outras modalidades.

Contribuições previdenciárias
De acordo com a portaria, no contrato de trabalho 

intermitente, o o empregador efetuará o recolhimento das 
contribuições previdenciárias próprias e do empregado e o 
depósito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço com 
bas

e nos valores pagos no período mensal.
Representação sindical
No caso de negociações coletivas de trabalho, questões 

judiciais e administrativas, é obrigatória a participação dos 
sindicatos, que também representarão os trabalhadores 
com contrato intermitente.

Fonte: G1.com/Acessado em 05/2018

Gilmar Mendes autoriza mais prazo em investigação 
que envolve Aécio e Anastasia

Inquérito, aberto a partir da delação da Odebrecht, 
apura se Aécio negociou verbas irregulares para a 
campanha de Anastasia em 2010.

ministro do Supremo Tribunal Federal (STF) Gilmar 
Mendes autorizou a prorrogação por mais 60 dias de um 
dos inquéritos abertos contra os senadores do PSDB de 
Minas Gerais Aécio Neves e Antonio Anastasia a partir das 
delações premiadas de ex-executivos da Odebrecht.

Em notas, as defesas de Aécio e Anastasia disseram 
que a prorrogação do inquérito é um procedimento normal 
(veja íntegra das notas no final desta reportagem).

A investigação é sobre se Aécio, Anastasia, o ex-
presidente da Companhia de Desenvolvimento Econômico 
de Minas Gerais (Codemig) Oswaldo Borges da Costa e o 
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marqueteiro Paulo Vasconcelos do Rosário Neto receberam 
vantagens indevidas na campanha de Anastasia ao governo 
de Minas Gerais em 2010, a pedido de Aécio.

O ministro já havia ampliado por mais dois meses outra 
investigação contra Aécio, a que apura se o senador teve 
participação em suposta maquiagem nos dados sobre 
o Banco Rural com objetivo de esconder a existência do 
mensalão mineiro durante a apuração na CPI dos Correios, 
que investigou o mensalão do PT.

No caso que envolve supostas irregularidades na 
campanha de Anastasia, a Polícia Federal pediu mais prazo 
para ouvir depoimento de Oswaldo Borges da Costa Filho, 
além de avaliar dados do sistema de comunicação do 
setor de propinas da Odebrecht “Drousys” e do sistema de 
contabilidade paralela “My Web Day”.

A procuradora-geral da República, Raquel Dodge, 
concordou com a prorrogação afirmando que seria 
necessário, ainda, obter registros de entrada do ex-diretor 
da Odebrecht em Minas Sérgio Luiz Neves na Codemig. 
Segundo Dodge, a empresa afirmou no processo não 
havia registros, mas destacou que o controle é feito 
manualmente.

Ao autorizar a prorrogação, Gilmar Mendes destacou 
que o regimento do STF prevê a prorrogação quando há 
diligências pendentes. “Defiro a prorrogação do prazo 
para a conclusão das investigações, por sessenta dias, para 
realizar as inquirições pendentes e para análise e eventual 
perícia em dados dos sistemas utilizados pelo Setor de 
Operações Estruturadas da Odebrecht”.

Aécio é alvo também de outras apurações no STF e 
Anastasia é investigado em um segundo inquérito.

Veja as notas das assessorias dos senadores:
Aécio Neves: “A prorrogação é um ato rotineiro e o 

aprofundamento das investigações mostrará que, como 
atestado pelos próprios delatores, não houve qualquer 
vantagem indevida, mas, sim, doação eleitoral registrada 
na Justiça Eleitoral”.

Antonio Anastasia: “Trata-se de um procedimento 
comum. Os órgãos de investigação tem de ter o prazo que 
considera adequado para apuração dos fatos”.

Fonte:  G1.com/Acessado em 05/02018

Senado tira do Ministério da Agricultura fiscalização 
de produtos artesanais de origem animal

Medida vale para vendas entre estados; fiscalização 
caberá aos órgãos estaduais. Projeto segue para sanção 
do presidente Michel Temer.

Senado aprovou nesta quarta-feira (23) um projeto que 
tira do Ministério da Agricultura a fiscalização de produtos 
artesanais de origem animal, como queijos, salames e 
linguiças.

A medida valerá somente para as vendas entre estados. 
Assim, pela proposta, a fiscalização caberá aos órgãos 
estaduais.

Como o projeto já foi analisado pela Câmara, seguirá 
para sanção do presidente Michel Temer.

Entenda
Pelas regras atuais, os produtos artesanais de origem 

animal podem ser vendidos se tiverem o selo do Serviço 
de Inspeção Federal (SIF), gerido pelo Ministério da 
Agricultura, Pecuária e Abastecimento.

O texto prevê a substituição do SIF pelo selo Arte, de 
artesanal, o que seria posteriormente regulamentado.

O registro com o selo Arte deverá seguir regras 
higiênico-sanitárias e de qualidade já estabelecidas em lei.

Até a regulamentação da lei que terá origem com o 
projeto aprovado nesta quarta, fica autorizada, segundo a 
proposta, a comercialização dos produtos artesanais em 
todo o território nacional.

O relator da proposta, senador Valdir Raupp (MDB-
RO), afirmou que a medida tem como objetivo simplificar e 
desburocratizar a inspeção sanitária de produtos artesanais.

Fonte: G1.com/Acessado em 05/2018

Lula será ouvido como testemunha de defesa de 
Cabral em processo da Lava Jato... - 

O ex-presidente Luiz Inácio Lula da Silva (PT), preso na 
carceragem da Polícia Federal em Curitiba após condenação 
no TRF-4 (Tribunal Regional Federal da 4ª Região), será ouvido 
como testemunha de Sérgio Cabral (MDB). O advogado do 
ex-governador fluminense, RodrigoRoca, afirmou ao UOL 
que a sessão foi maracad para 5 de Junho ás 10h.

A informação foi revelada pelo Jornalistra Lauro Jardim. 
O petista havia sido arrolado pela defesa de Cabral na ação 
penal refernete 1á Operação Unfair Play, que investiga 
compra de votos na escolha do Rio de Janeiro como sede 
dos Jogos Olímpicos de 2016.

O depoimento será feito por video conferência, e a 
audiência conduzida pelo juiz Marcelo Bretas, da 7ª Vara 
Federal Criminal no Rio de Janeiro.

Moro manda prender ex-tesoureiro do PT Delúbio 
Soares

O juiz federal Sérgio Moro determinou nesta quarta-
feira (23) a prisão do ex-tesoureiro do PT Delúbio 
Soares,  condenado a seis anos de prisão por lavagem de 
dinheiro em um processo da Operação Lava Jato , em 2017. 
A decisão foi tomada após o Tribunal Regional Federal 
da 4ª Região (TRF4) negar os embargos de declaração 
apresentados pela defesa.

Além de Delúbio Soares , o TRF4 também negou os 
embargos de declaração do operador Enivaldo Quadrado, 
do economista Luiz Carlos Casante e do empresário 
Natalino Bertin. A 8ª Turma deu parcial provimento aos 
declaratórios do empresário Ronan Maria Pinto e reduziu 
o valor da indenização para R$ 6 milhões.

Segundo o relator, desembargador federal João 
Pedro Gebran Neto, os embargos de declaração só cabem 
quando houver ambiguidade, obscuridade, contradição 
ou omissão, o que não seria o caso. Gebran frisou que 
“a simples discordância da parte contra os fundamentos 
invocados e que levaram o órgão julgador a decidir não 
abre espaço para o manejo dos embargos de declaração”.
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LEI N.º 12.527, DE 18 DE NOVEMBRO DE 
2011(LEI DE ACESSO À INFORMAÇÃO).

Lei Federal nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

A Lei nº 12.527, sancionada em 18 de novembro de 2011, tem o propósito de regulamentar o direito constitucional 
de acesso dos cidadãos às informações públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios.

A publicação da Lei de Acesso a Informações significa um importante passo para a consolidação democrática do 
Brasil e também para o sucesso das ações de prevenção da corrupção no país. Por tornar possível uma maior participa-
ção popular e o controle social das ações governamentais, o acesso da sociedade às informações públicas permite que 
ocorra uma melhoria na gestão pública.

No Brasil, o direito de acesso à informação pública foi previsto na Constituição Federal, no inciso XXXIII do Capítulo 
I - dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos - que dispõe que: “todos têm direito a receber dos órgãos públicos in-
formações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de 
responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado”.

A Constituição também tratou do acesso à informação pública no Art. 5º, inciso XIV, Art. 37, § 3º, inciso II e no Art. 
216, § 2º. São estes os dispositivos que a Lei de Acesso a Informações regulamenta, estabelecendo requisitos mínimos 
para a divulgação de informações públicas e procedimentos para facilitar e agilizar o seu acesso por qualquer pessoa.

Mapa da lei:

 Tema Localização  Palavras-chave
Garantias do direito de acesso Artigos 3, 6, 7 Princípios do direito de acesso/Compromisso do 

Estado
Regras sobre a divulgação de rotina 
ou proativa de informações

Artigos 8 e 9 Categorias de informação/Serviço de Informações ao 
Cidadão/Modos de divulgar

Processamento de pedidos de 
Informação

Artigos 
10,11,12,13 e 
14

Identificação e pesquisa de documentos/Meios de 
divulgação/Custos/Prazos de atendimento

Direito de recurso a recusa de  
liberação de informação

Artigos 15 ao 
20

Pedido de desclassificação/Autoridades 
responsáveis/Ritos legais

Exceções ao direito de acesso Artigos 21 ao 
30

Níveis de classificação/Regras/Justificativa do não-
acesso

Tratamento de informações 
Pessoais

Artigo 31 Respeito às liberdades e garantias individuais

Responsabilidade dos 
agentes públicos

Artigos 32, 33, 
34

Condutas ilícitas/Princípio do contraditório

Acesso: Quais as exceções?
A informação sob a guarda do Estado é sempre pública, devendo o acesso a ela ser restringido apenas em casos 

específicos e por período de tempo determinado.
A Lei de Acesso a Informações no Brasil prevê como exceções à regra de acesso os dados pessoais e as informações 

classificadas por autoridades como sigilosas.
Dados Pessoais são aquelas informações relacionadas à pessoa natural identificada ou identificável. Seu tratamento 

deve ser feito de forma transparente e com respeito à intimidade, vida privada, honra e imagem das pessoas, bem como 
às liberdades e garantias individuais.

As informações pessoais não são públicas e terão seu acesso restrito, independentemente de classificação de sigilo, 
pelo prazo máximo de 100 (cem) anos a contar da sua data de produção. Elas sempre podem ser acessadas pelos pró-
prios indivíduos e, por terceiros, apenas em casos excepcionais previstos na Lei.
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